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A. INFORMAÇÕES GERAIS 

- Nome da Edificação: Fórum da Comarca de Afuá 

- Endereço: Praça Albertino Baraúna, s/n, Centro, Afuá - Pa. 

- Proprietário: Tribunal de Justiça do Estado do Pará. 

 

COORDENAÇÃO 

Secretária da SEA: 

Arqª Silene Bessa Campelo de Souza Menezes 

Chefe da Divisão de Obras: 

Engª. José Luiz Sarmento de Araújo 

Chefe da Divisão de Projetos: 

Engº. Fabrício Nogueira Rodrigues 

 

B. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para execução da obra de Construção de reservatório 

elevado de água potável no Fórum da comarca de Afuá. 

 

C. JUSTIFICATIVA 

A torre do reservatório elevado que existe hoje (ver fotos) no Fórum da Comarca de Afuá, está com 

a sua estrutura e capacidade de carga comprometidas, conforme PA-MEM-2019/00842, sendo que 

esta torre é de madeira e faz-se necessária a construção de uma nova torre em concreto armado 

que possui maior durabilidade. 

 

                         

Torre do reservatório elevado, em madeira. 
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D. MODALIDADE DE EXECUÇÃO 

A obra será realizada por execução indireta em regime de empreita por preço unitário. 

A escolha deste regime de execução é motivada, ainda que seja uma obra de pequeno porte, devido 

uma parcela considerável dos custos da obra encontrar-se nas fundações, visto que o terreno na 

região do município de Afuá é alagado, conforme laudo de sondagem. Sendo comum neste tipo 

fundação a necessidade do aumento ou diminuição do comprimento das estacas. 

  

E. PRAZO 

O prazo para execução dos serviços será de 2 (dois) meses. 

A contratada deverá empregar equipes de trabalho suficientes, bem como adequada gestão 

logística para suprimento de materiais e equipamentos necessários a obra para que seja cumprido 

o prazo estabelecido. 

 

F. ACOMPANHAMENTO NA EXECUÇÃO 

A equipe responsável pela fiscalização dos aspectos técnicos de arquitetura e engenharia do 

contrato será composta por: 

a. Gestor do Contrato: José Luiz Araújo Sarmento - PA 40720  

b. Fiscal Técnico Titular: José Luiz Araújo Sarmento - PA 40720  

c. Fiscal Técnico Substituto: Gabriel Henrique da Silva Ventura - PA143782 
 

G. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

1. Esta especificação objetiva a regulamentação dos serviços descritos em planilha para 

o objeto contratado; 

2. A LICITANTE deverá manter sigilo em relação aos dados, informações ou 

documentos que tomar conhecimento em decorrência da prestação dos serviços 

objeto desta contratação, bem como se submeter às orientações e normas internas 

de segurança vigentes, devendo orientar seus empregados e/ou prepostos nesse 

sentido sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa; 

3. A empresa interessada em participar do certame deverá apresentar DECLARAÇÃO 

DE VISITA TÉCNICA, declarando que visitou e/ou tomou conhecimento, por 

intermédio de seu técnico responsável, de todas as informações e condições para 

cumprimentos das obrigações da licitação necessárias à elaboração da proposta. 

Compete ainda a interessada, fazer minucioso estudo, verificação e comparação de 

todos os desenhos e projetos em questão, incluindo detalhes e demais documentos 

fornecidos pela, para a execução da obra. 

4. Em caso de dúvida na interpretação dos elementos técnicos, as mesmas deverão ser 

objeto de questionamentos direcionados a Comissão de Licitação que encaminhará 

ao corpo técnico da SEA/TJPA para os esclarecimentos necessários; 

5. No caso de discrepância entre as cotas grafadas no projeto arquitetônico e suas 

dimensões, prevalecerão as cotas grafadas; 
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6. No caso de ocorrência de fatos imprevisíveis que culminarem na necessidade de 

qualquer modificação nos projetos fornecidos por ocasião da fase de execução, 

inclusive nos detalhes e especificações, esta somente deverá ser efetuada mediante 

a expressa autorização da contratante; 

7. No caso de ausência de alguma informação necessária a execução da obra nos 

elementos técnicos fornecidos pelo TJPA (caderno de especificações, orçamentos, 

projetos, etc.), tal necessidade deverá ser comunicada por escrito, em tempo hábil, 

para que sejam adotadas as providências cabíveis; 

8. Toda e qualquer modificação que se fizer necessária nos projetos fornecidos por 

ocasião da fase de execução, inclusive nos detalhes e especificações, só deverá ser 

efetuada após comunicação por escrito à SEA/TJPA e efetivada somente após 

autorização da mesma; 

9. Se no decorrer da execução do objeto for constatado pela CONTRATADA algum 

serviço que porventura se torne necessário e não conste em nenhum elemento 

técnico fornecido pela SEA (caderno de especificação, projeto, detalhe e outro), tal 

necessidade deverá ser comunicada por escrito à SEA para as providências cabíveis; 

10. Nos casos em que haja a necessidade de acréscimos de serviços, estes serão objeto 

de aditivos ao contrato pelos mesmos preços unitários da planilha orçamentária 

apresentada na licitação.  

11. Nos casos de alteração dos serviços contratados, após a formalização do(s) termo(s) 

aditivo(s) a contratada deverá providenciar nova garantia (referente ao valor aditado), 

e emitir nova ART (vinculado ao contrato original). A Fiscalização deverá emitir nova 

Ordem de Serviço (referente somente aos serviços aditados). O pagamento pela 

execução dos novos serviços somente poderá ser realizado após cumpridas todas as 

etapas anteriormente relacionadas. 

12. Caso haja termos aditivos ao contrato devidamente homologados, deverá ser feita 

nova garantia (referente ao valor aditado); emitida ART do aditivo (vinculado ao 

contrato original) e nova ordem de serviço (referente somente ao prazo do serviço 

aditado); 

13. A empresa vencedora na licitação deverá assinar contrato com o TJPA, passando a 

ser denominada CONTRATADA, e o órgão público que mandou proceder à licitação 

e contratação dos serviços passará a ser denominado CONTRATANTE; 

14. A CONTRATADA ficará obrigada a manter na obra um Livro de Ocorrências 

destinado às anotações diárias sobre o andamento da obra, assim como às 

observações a serem feitas pela FISCALIZAÇÃO quando necessário, podendo 

também pronunciar-se através de ofício ou memorando, devidamente anotados no 

livro; 

15. As anotações registradas pela FISCALIZAÇÃO e não contestadas pela firma 

CONTRATADA no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a partir da data das anotações, 

serão consideradas como aceitas pelo referido construtor; 
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16. Deverá também manter uma pasta na obra, contendo as especificações e a relação 

dos itens discriminados nos orçamentos, com as devidas unidades e quantidades, 

além de todos os projetos e detalhes fornecidos, e comunicações recebidas; 

17. Os serviços contratados, definidos na planilha de custos, deverão ser rigorosamente 

executados de acordo com esta ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, a LEI Nº 8.666 de 21 

de Junho de 1993 e suas alterações (Licitações e Contratos Administrativos), as 

Normas Técnicas da ABNT, e, ainda, códigos, normas, leis e regulamentos dos 

órgãos públicos federais, estaduais ou municipais e das empresas concessionárias 

de serviços públicos que estejam em vigor e sejam referentes aos tipos de serviços 

aqui descritos. As medidas constantes dos desenhos deverão ser confirmadas na 

obra. Em caso de dúvidas quanto à interpretação dos desenhos, às especificações 

técnicas, normas, medidas ou recomendações, a CONTRATADA deverá consultar 

por escrito à FISCALIZAÇÃO; 

18. Os materiais e equipamentos serão de primeira qualidade e obedecerão às 

prescrições das especificações da ABNT entendendo-se como sendo de primeira 

qualidade de um mesmo produto, a gradação de qualidade superior. A citação de 

quaisquer marcas sejam elas de materiais, metais, aparelhos ou produtos visam 

somente caracterizá-los, e o termo similar significa “RIGOROSAMENTE 

EQUIVALENTE". Em todos os serviços, deverão ser observadas rigorosamente as 

recomendações dos fabricantes dos materiais utilizados, quanto ao método executivo 

e às ferramentas apropriadas a empregar; 

19. No caso de alterações de especificações técnicas é obrigatório assegurar a 

manutenção da qualidade, garantia e desempenho dos insumos a serem empregados 

20. Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de 1ª qualidade, 

inteiramente fornecidos pela CONTRATADA e devem satisfazer rigorosamente às 

presentes especificações. 

21. Poderão ser solicitados pela FISCALIZAÇÃO do TJ/PA, a qualquer momento durante 

a execução da obra, ensaios de materiais, de acordo com as Normas Brasileiras 

(ABNT), caso haja alguma suspeita sobre o desempenho do material que está sendo 

aplicado na obra. Os custos destes ensaios serão arcados pela CONTRATADA, não 

sendo previstos em planilha; 

22. As amostras de materiais aprovadas pela FISCALIZAÇÃO, depois de 

convenientemente autenticadas por esta e pela CONTRATADA, deverão ser 

cuidadosamente conservadas no canteiro de obras até o fim dos trabalhos, de forma 

a facilitar, a qualquer tempo, a verificação de sua perfeita compatibilidade com 

materiais fornecidos ou já empregados; 

23. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material especificado 

por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará por escrito à 

FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a com as razões 
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determinantes do pedido e orçamento comparativo, sendo que sua aprovação só 

poderá efetivar-se quando a CONTRATADA: 

• Firmar declaração de que a substituição se fará sem ônus para o 

CONTRATANTE; 

• Apresentar provas de equivalência técnica do produto proposto em 

substituição ao especificado; 

• A substituição supracitada somente será efetuada mediante expressa 

autorização por escrito da FISCALIZAÇÃO. 

24. Será expressamente proibido manter no local das obras quaisquer materiais que não 

satisfaçam a estas especificações. A CONTRATADA será obrigada a retirar todo o 

material impugnado pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 72 (setenta e duas) horas, 

contadas do recebimento da notificação devidamente registrada no Livro de 

Ocorrências da obra; 

25. Durante a execução da obra, a CONTRATADA deverá acatar todas as instruções e 

ordens da FISCALIZAÇÃO, ressalvadas as possíveis alterações de preços e prazos. 

Qualquer modificação que se fizer necessária, durante a execução da obra, deverá 

ser previamente autorizada pela FISCALIZAÇÃO; 

26. Na composição dos preços que compõem a planilha orçamentária, foram 

considerados os custos de mão de obra conforme a convenção coletiva de trabalho 

entre o SINDICATO DA INDÚSTRIA DA CONSTRUCAO DO ESTADO DO PARA e o 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUCAO 

PESADA E AFINS DO ESTADO DO PARA, não sendo acatados valores para mão 

de obra inferiores aos da convenção vigente. 

27. Na composição de preços foram considerados em cada elemento de mão de obra os 

valores complementares adicionados ao valor básico da mão de obra, isto é, os 

valores individuais referentes à alimentação, transporte, uniformes, EPIs, ferramentas 

leves entre outros, já estão incorporados ao valor individual da mão de obra estando 

portanto previstos remunerados. 

28. Será obrigatório o uso de EPI (Equipamento de Proteção Individual) pelos operários. 

Os equipamentos de proteção individual são compostos basicamente por uniforme, 

botas, luvas, capacetes, cintos, óculos, protetor auricular, máscaras e demais que se 

fizerem necessários. Para tanto, a Contratada fará toda a divulgação/orientação, 

inclusive com placas alusivas à segurança do trabalho, bem como fornecerá todos os 

equipamentos obrigatórios pelas normas de segurança prevista para cada tipo 

específico de trabalho. Deverá estabelecer diretrizes de ordem administrativa, de 

planejamento e organização, que objetivem a implementação e manutenção de 

medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas 

condições e no meio ambiente de trabalho, no sentido de manter salubridade e evitar 

doenças ocupacionais e acidentes. 
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29. A CONTRATADA obriga-se a empregar todos os equipamentos e ferramentas 

necessárias à boa execução dos serviços. Para a sua utilização, deverão ser 

observadas todas as recomendações com relação à segurança do trabalho contidas 

nas normas do Ministério do Trabalho. Deverá verificar periodicamente as condições 

de uso dos diversos equipamentos e ferramentas, não se admitindo alegações de 

atraso do cumprimento de etapas em função do mau funcionamento de quaisquer 

ferramentas. 

30. Caso algum equipamento não faça parte do aparelhamento da CONTRATADA, esta 

deve providenciá-lo imediatamente para que não ocorram atrasos no andamento da 

obra; 

31. Será providenciada a atualização periódica das plantas pela CONTRATADA, ou seja, 

o “As Built” ou “Como construído” dos projetos (arquitetura e complementares) sem 

os quais a FISCALIZAÇÃO não receberá os serviços objeto dessas especificações. 

32. Para o caso em que ocorram fatos supervenientes que venham a prejudicar em parte 

ou em sua totalidade serviços já executados pela CONTRATADA, esta deverá refaze-

los sem qualquer ônus à CONTRATANTE. Caso os serviços já tenham sido medidos 

e/ou pagos, a CONTRATANTE poderá reclassifica-los como itens não executados 

nos boletins subsequentes, em forma de errata, refazendo a respectiva medição 

quando da entrega dos mesmos à contento. 

33. As operações de desligamento e religação dos circuitos elétricos das máquinas de 

refrigeração serão feitas por pessoal habilitado do Tribunal de Justiça do Estado do 

Pará após solicitação da empresa. Cada circuito só poderá ser religado após 

conclusão do serviço ou da etapa para que não haja risco aos operários.  

34. Os testes de funcionamento serão acompanhados por responsáveis pela 

Manutenção do Prédio Sede, que farão as medições para avaliação dos parâmetros 

de funcionamento do sistema e recebimento do serviço. 

 

H. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

1. Cumprir e garantir que seus profissionais estejam cientes, aderentes e obedeçam à 

Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE; 

2. Em hipótese alguma, o desconhecimento das condições operacionais poderá ser 

alegado como justificativa para inexecução ou execução irregular dos serviços a 

serem prestados; 

3. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o cumprimento do 

objeto, tais como transportes, frete, carga e descarga, etc; 

4. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus 

profissionais causarem às dependências, móveis, utensílios ou equipamentos da 

CONTRATANTE, ou a terceiros, ficando desta forma autorizado o desconto do valor 

correspondendo dos pagamentos devidos ao CONTRATADO; 
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5. Utilizar mão de obra especializada, qualificada e em quantidade suficiente à perfeita 

prestação dos serviços; 

6. Responder, quando aplicável, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e tributários, resultantes da execução deste objeto, nos termos do artigo 

71 da Lei Federal n° 8.666/93; 

7. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela 

CONTRATANTE; 

8. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para com a obra nos termos do 

Código Civil Brasileiro. A presença da FISCALIZAÇÃO na obra não diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA; 

9. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 

indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas; 

10. A CONTRATADA deverá alocar todo o pessoal necessário e capacitado para 

execução da obra, ficando sob sua exclusiva responsabilidade a observância da 

Legislação Trabalhista, Previdenciária e Civil, para o seu pessoal, bem como a 

adoção de medidas de segurança no canteiro e eventuais acidentes ocorridos na 

obra; 

11. A CONTRATADA deverá obedecer aos dispostos nas Normas Regulamentadoras do 

Ministério do Trabalho (NR-4, NR-5, NR-6, NR-7, NR-9, NR-18) quanto ao 

fornecimento de uniformes e EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual), 

composição de CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), SESMT 

(Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho), implantação do 

PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), PCMSO (Programa de 

Controle Médico e Saúde Ocupacional).  

12. Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá: 

i. Providenciar junto ao CREA ou CAU (entrada e recolhimento) os respectivos 

documentos de responsabilidade técnica referentes à execução e à 

FISCALIZAÇÃO, objetos do contrato e serviços pertinentes, nos termos da Lei 

n.º 6496/77; 

ii. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 

relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se 

refere ao pessoal alocado nos serviços objetos do contrato; 

iii. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 

incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento 

definitivo dos serviços; 

iv. Providenciar a matrícula do Registro de Obra (CEI), junto ao INSS; 

v. Ao final da obra deverá ser enviado a este Tribunal a CERTIDÃO NEGATIVA 

DE DÉBITO, para fins de pagamento da Fatura Final; 
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vi. Efetuar todas as despesas relativas à Execução de Obras perante os Órgãos 

Públicos Federais, Municipais e Estaduais competentes, aos Órgãos 

particulares fornecedores de Energia elétrica e de Telefonia, bem como as 

despesas relativas ao Habite-se do prédio. 

13. Serão rejeitados todos os serviços que não respeitem a documentação contratual, a 

saber: projetos, caderno de especificação e planilha. Devendo a CONTRATADA 

refazer as suas expensas os serviços incompatíveis com o produto contratado; 

14. A guarda do imóvel será de responsabilidade da CONTRATADA até o recebimento 

definitivo da obra, bem como de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, 

enfim, todos os elementos necessários à obra. 

15. A CONTRATADA deverá entregar à FISCALIZAÇÃO, por ocasião da conclusão da 

obra, todas as Notas Fiscais, Certificados de Garantia e documentos referentes à 

aquisição de equipamentos, máquinas e aparelhos, bem assim, da mesma forma, 

acessórios, chaves e demais elementos de aparelhos ou bens integrantes da obra. A 

CONTRATADA receberá em contrapartida o Termo de Recebimento da Obra após 

instalação e testes atestando seu funcionamento. 

16. A contagem do tempo de garantia dos equipamentos/máquinas/aparelhos e seus 

acessórios ocorrerá a partir da data de emissão de Termo de Recebimento Definitivo, 

o qual só será emitido após instalações e testes dos mesmos. Portanto, não estando 

atrelado o tempo de garantia dos equipamentos/aparelhos/máquinas e seus 

acessórios a data de emissão de nota fiscal. 

Cumprimento do cronograma 

 
1. As empresas licitantes deverão apresentar Cronograma físico-financeiro 

juntamente com sua proposta financeira. 

2. Deverá ser observado que o cronograma deve ser dividido em duas etapas, sendo a 

primeira contemplando os itens de construção e reforma e a segunda contemplando 

a operação e manutenção da Estação de Tratamento de Esgoto.  

3. A CONTRATADA deverá cumprir fielmente o prazo estipulado, bem como cada 

parcela do Cronograma físico-financeiro. 

4. Cabe a contratada efetuar minucioso levantamento identificando eventuais não 

conformidades entre projetos, especificações e planilhas; 

5. Qualquer não conformidade deverá ser imediatamente comunicada à contratante, 

efetuando a juntada de documentação comprobatória; 

6. A presença da FISCALIZAÇÃO na obra não diminui a responsabilidade da 

CONTRATADA; 

7. Cabe ao Engenheiro Fiscal e/ou equipe de FISCALIZAÇÃO, devidamente designado 

(a) pelo TJPA, verificar o andamento dos serviços contratados obedecendo 
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rigorosamente aos projetos e às suas especificações. Serão impugnados todos os 

trabalhos que não satisfaçam as condições contratuais; 

8. O pagamento dos serviços deverá obedecer ao Cronograma físico-financeiro 

elaborado pela firma CONTRATADA, devidamente aprovada pela FISCALIZAÇÃO, 

mediante a comprovação de suas diversas etapas; 

9. Caso os serviços prestados não correspondam às especificações exigidas no 

presente Termo de Referência, a CONTRATADA deverá adequá-los àquelas, no 

prazo estabelecido pela Fiscalização, sob pena de aplicação da penalidade cominada 

para a hipótese de inexecução total; 

10. No caso de troca ou reposição dos objetos, a CONTRATADA assumirá também a 

responsabilidade pelos custos de transporte, carga, descarga e instalação; 

11. Caso os serviços prestados não correspondam às especificações exigidas no 

presente Termo de Referência, a CONTRATADA deverá adequá-los àquelas, no 

prazo estabelecido pela Fiscalização, sob pena de aplicação da penalidade previstas 

em contrato; 

 

I. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

1. Cabe ao Engenheiro Fiscal, a ser determinado pela SEA/TJPA, verificar o andamento 

dos serviços contratados obedecendo rigorosamente aos projetos e às suas 

especificações. Serão impugnados todos os trabalhos que não satisfaçam as 

condições contratuais; 

2. Anotar em registro próprio informações acerca de falhas detectadas e comunicando 

à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas. E fixar prazo para as devidas correções; 

3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 

exigências deste Termo de Referência; 

4. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências, para 

execução dos serviços referentes ao objeto, quando necessário; 

5. Contatar diretamente a CONTRATADA na ocorrência de qualquer incidente que 

mereça correção; 

6. Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pelo contratado com base nas medições 

de serviços aprovadas pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no 

contrato e no art. 29 da Resolução 114 do CNJ; 

7. Fornecer todos os esclarecimentos e informações que venham ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

8. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias, garantindo o 

contraditório e a ampla defesa; 
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9. Proporcionar os recursos técnicos e logísticos necessários para que a 

CONTRATADA possa executar os serviços conforme as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

10. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem assim, a 

compatibilidade com as obrigações assumidas; 

11. A existência de fiscalização pelo CONTRATANTE de modo algum atenua ou exime 

a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer vício ou falha na prestação dos 

serviços; 

12. Efetuar os testes de parâmetro de funcionamento para recebimento dos serviços; 

13. Comunicar ao Conselho Nacional de Justiça – CNJ a eventual aplicação de sanções 

previstas nos arts. 87 e 88 da Lei 8.666/1993. Também deverá ser comunicada a 

eventual reabilitação da contratada. 

 

J. GARANTIA 

1. A garantia da obra será de 05 (cinco) anos, conforme previsão legal do Art. 618 / 2002 

do Código Civil e da Lei 8.666/93 a contar da data de emissão do termo de recebimento 

definitivo. 

 

K. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

1. O pagamento dos serviços deverá obedecer ao Cronograma físico-financeiro geral 

apresentado pela CONTRATADA; 

2. Faz parte da documentação apresentada pelo TJPA modelo ORIENTATIVO de 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, devendo cada licitante elaborar seus 

próprios cronogramas obedecendo seu planejamento; 

3. As licitantes deverão elaborar seus próprios cronogramas físico-financeiros, para tal 

deverão realizar minucioso estudo de todos os elementos fornecidos pelo contratante, 

como projetos, orçamentos, especificações, etc; 

4. Para medição em modalidade preço unitário, serão medidos os serviços dentro do 

prazo apresentado em cronograma físico-financeiro geral; 

5. Por tratar-se de empreitada de preço unitário, a qualquer momento poderá ser 

solicitado à contratante memórias de cálculo para os quantitativos constantes nos 

boletins de medição; 

6. O item da planilha orçamentária “Administração local da obra e manutenção do 

canteiro” será medido proporcionalmente aos serviços realizados no período, ou 

seja, não ocorrerão pagamentos de valores mensais fixos. 

 Liberações das Notas Fiscais e do Termo de Recebimento Definitivo de Obra: 
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7. A medição de serviços e obras será baseada em relatórios periódicos elaborados 

pela contratada, onde serão registrados os levantamentos, cálculos e gráficos 

necessários à discriminação e determinação das quantidades e serviços 

efetivamente executados; 

8. Para liberação de pagamento de cada etapa medida, a fiscalização do TJPA realizará 

vistoria in loco para aferir o relatório elaborado pela contratada, cabendo comunicar 

qualquer divergência ou não conformidade detectada. A fiscalização deverá atestar 

a conformidade da documentação apresentada pela Contratada informando o 

andamento da obra e alcance da etapa conforme cronogramas; 

9. Para liberação de pagamento de cada etapa medida, o boletim de medição de deverá 

ser assinado conjuntamente pela fiscalização e CONTRATADA; 

10. Após aferição do alcance da etapa pela fiscalização do TJPA através de vistoria in 

loco, a CONTRATADA deverá apresentar os seguintes documentos (no que couber) 

para análise de pagamento: 

 

 

Tabela 1 - Documentação para medição 

Guia INSS (GPS) 

Guia FGTS 

GFIP (SEFIP) 

Comprovante de conectividade social 

Folha de pagamento 

Nota fiscal 

Recibo assinado 

Pagamento do engenheiro responsável no período medido 

Guia de previdência do engenheiro responsável no período medido (quando houver) 

Contracheque e/ou comprovante de depósito bancário 

Comprovante da compra e recebimento pelos funcionários de vale transporte e ticket alimentação 
(quando houver) 

Recibo de férias (quando houver) 

TRCT (quando houver) 

Pagamento de IRRF (quando houver) 

Certidões negativas e / ou relatório SICAF 

Pagamento de IRRF (quando houver) 

Regularidade da Fazenda Nacional 

Regularidade da Fazenda Estadual 

Regularidade da Fazenda Municipal 

Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

Regularidade relativa a Seguridade Social - INSS  

Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho 
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11. Para LIBERAÇÃO DA PRIMEIRA NOTA FISCAL, além dos documentos 

supracitados nos itens na tabela acima, a CONTRATADA deverá apresentar os 

seguintes complementos: 

i. Anotação de responsabilidade técnica da obra no CREA; 

ii. Anotação de responsabilidade técnica do engenheiro residente da obra no CREA.      

Em caso de alteração de engenheiro residente, deverá ser apresentado a ART do       

engenheiro substituto (quando houver); 

iii. Alvará de licença da prefeitura; 

iv. Legalização ambiental (se couber); 

v. Cópia da prestação de garantia da obra; 

vi. Cópia da ordem de serviço; 

          vii. CEI da obra (se necessário); 

 

12. Para LIBERAÇÃO DA ÚLTIMA NOTA FISCAL, da Garantia e da emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo de Obra, a CONTRATADA deverá apresentar, além dos 

documentos citados nos itens da tabela 1, os seguintes complementos: 

i. “As built” de todos os projetos gravados em CD-ROM (arquivo em AutoCad); 

ii. Notas fiscais, certificados de garantia e documentos referentes a aquisição de 

equipamentos de combate a incêndio, equipamentos diversos ou máquinas. 

 

13. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços 

e obras efetivamente executados pelo contratado e aprovados pela Fiscalização, 

respeitada a rigorosa correspondência com o projeto e as modificações expressa e 

previamente aprovadas pelo contratante; 

14. A discriminação e quantificação dos serviços e obras considerados na medição 

deverão respeitar rigorosamente as planilhas de orçamento anexas ao contrato, 

inclusive critérios de medição e pagamento; 

15. As supracitadas documentações exigidas para pagamento de cada etapa deverão 

ser entregues no Protocolo Administrativo do TJPA (sito no edifício sede do TJPA) 

com endereçamento a Secretaria de Engenharia; 

16. Recebidas as documentações exigidas para pagamento de cada etapa medida, 

somente prosseguirá para pagamento após aferição de tais documentos pelo TJPA. 

 

L. RECEBIMENTO DE OBRA 

O recebimento da obra ocorrerá inicialmente após a conclusão da etapa de construção, 

conforme item A do cronograma físico financeiro e após o período de operação e manutenção, item 

B do cronograma físico financeiro. 

Para fins de contabilização do prazo de garantia da obra, conforme item J deste termo de 

referência, será considerando a partir do recebimento definitivo da etapa de construção, item A do 

cronograma físico financeiro. 
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Cabe ao contratado comunicar, por intermédio da fiscalização, a conclusão do serviço ou de 

suas etapas, solicitar o seu recebimento e apresentar a fatura ou nota fiscal correspondente com 

documentação pertinente, conforme o contrato (NBR 5675, da ABNT, item 3.1.1). 

Na ocorrência de imperfeições, vícios, defeitos ou deficiências no serviço não pode ser 

efetuado o seu recebimento provisório ou definitivo. 

A CONTRATANTE emitirá Termo de Recebimento (provisório ou definitivo) SOMENTE ao 

final do acompanhamento da Secretaria de Engenharia e da verificação de conformidade de 

todos os itens que compõem o objeto.  

A CONTRATANTE poderá emitir Atestado de Capacidade Técnica com a discriminação dos 

itens que compõem o objeto a partir de solicitação da CONTRATADA. 

 

 

M. PENALIDADES 

Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº. 8.666/1993, e no caso de atraso injustificado, de 

inexecução total ou parcial ou de execução em desacordo com as especificações contidas no projeto 

básico (Termo de Referência), sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, a CONTRATADA 

ficará sujeita às seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia em decorrência de atraso no início 

da execução dos serviços e demais fases de execução, tomando por base o valor da Ordem 

de Serviço; 

c) Multa compensatória, conforme os casos elencados: 

c.1) Execução do objeto em desacordo com as especificações contidas nos projetos e termo 

de referência: 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do(s) item(s) executado(s) em 

desacordo, conforme planilha orçamentária; 

c.2) Inexecução parcial do objeto: 50% (cinquenta por cento) sobre o saldo não executado; 

c.3) Inexecução total do objeto: 50% sobre o valor global do contrato; 

c.4) Como agravante aos itens c.2 e c.3, o abandono da obra importará no aumento de 10% 

sobre o valor das multas calculadas. 

Durante a execução da obra, poderão ser aplicadas sanções para os casos descritos na Tabela 

abaixo. As sanções previstas na tabela 3 poderão ser aplicadas conjuntamente com as demais 

penalidades previstas neste termo de referência. 
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Tabela 3 – Penalidade durante a execução da obra 

Item Obrigação da contratada Situação sujeita a 
penalidade 

Penalidade 

A A CONTRATADA deverá observar e 
cumprir Normas e legislação vigentes 
relativos a segurança do trabalho. 

Descumprimento 
das NR´s; 
Não uso/uso 
inadequado de 
equipamento de 
proteção individual 
(EPI) no canteiro 

Multa de R$ 300,00 
 
Para cada vistoria de fiscalização do TJPA em 
que for verificado o uso incorreto ou não uso de 
EPI ou identificar o descumprimento das 
Normas e Legislação vigente, 
independentemente do número de funcionários 
da Contratada. 

B A CONTRATADA deverá registrar 
diariamente as atividades realizadas em 
canteiro. Tal registro deverá estar 
disponível no canteiro de obra . 

Não apresentação 
ou não atualização 
do diário de obra 

Multa de R$ 150,00 
 
Para cada vistoria da fiscalização do TJPA em 
que for não for encontrado o diário de obra na 
obra ou o mesmo não estar atualizado até a 
data da vistoria. 

C É obrigação da CONTRATADA manter o 
ambiente salubre e seguro para os que ali 
transitam/trabalham. 

Não organização 
do canteiro 

Multa de R$ 500,00 
 
Para cada vistoria da fiscalização do TJPA em 
que for observado a não limpeza ou não 
organização do canteiro, como por exemplo, o 
não armazenamento adequado de materiais e 
seus resíduos. 

D É obrigação da CONTRATADA instalar 
materiais conforme descrito em termo de 
referência, projetos e planilha. 

Instalar material 
inferior ao 
especificado ou 
substituir material 
sem autorização 
formal do TJPA 

Multa de R$ 500,00 
 
Para cada vez em que a fiscalização do TJPA 
emitir notificação de não atendimento de 
especificação dos materiais instalados. O 
prazo para substituição dos materiais é de 30 
(trinta) dias, salvo manifestação devidamente 
justificada da fiscalização para 
aumentar/diminuir tal prazo. 

E É obrigação da CONTRATADA observar 
a execução dos serviços conforme termo 
de referência, projetos e planilha. 

Não cumprir 
serviço conforme 
especificado 

Multa de R$ 500,00 
 
Para cada vistoria em que for registrada a não 
execução correta de algum serviço. 
Independente da penalidade, o prazo para 
correção dos serviços é de 30 (trinta) dias, 
salvo manifestação devidamente justificada da 
fiscalização para aumentar/diminuir tal prazo. 

F É obrigação da CONTRATADA observar a 

execução dos serviços conforme termo de 

referência, projetos e planilha. 

Não cumprir serviço 

conforme 

especificado 

Multa de R$ 500,00 

Para cada vistoria em que for registrada a não 

execução correta de algum serviço. Independente da 

penalidade, o prazo para correção dos serviços é de 

30 (trinta) dias, salvo manifestação devidamente 

justificada da fiscalização para aumentar/diminuir 

tal prazo. 
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G Após o lançamento do concreto na fase 
de fundação, estrutura e demais 
serviços correlatos, é obrigação da 
CONTRATADA apresentar o laudo de 
controle tecnológico (com ART do 
responsável pelo ensaio) em até 40 
(quarenta) dias, sem prejuízo que a 
fiscalização peça outros ensaios 
adicionais para correta verificação dos 
elementos estruturais. 

Não apresentar em 
tempo hábil 
controle 
tecnológico do 
concreto 

Multa de R$ 500,00 
 
Para cada lançamento de concreto, 
ultrapassando o prazo de 40 dias e não for 
apresentado o laudo tecnológico. 

H A CONTRATADA deverá apresentar 
cópia das notas fiscais e comprovante 
de entrega no canteiro dos seguintes 
materiais utilizados na obra: acabamento 
fino de piso e parede (cerâmica, 
porcelanato, laminados e outros), 
ferragens, tintas, massas, louças e 
metais, luminárias, lâmpadas, extintores, 
luminárias de emergência, placas de 
sinalização e equipamentos (rede 
estruturada e refrigeração). Tal listagem 
tem como objetivo verificar conformidade 
do cumprimento da especificação e 
garantia dos materiais. A apresentação 
desta documentação deverá ser 
apresentada em até 30 (trinta) dias após 
a conclusão de seus serviços correlatos. 

Não apresentação 
de notas fiscais de 
materiais 

Multa de R$ 500,00 
 
Para cada item listado que não for 
apresentada tal documentação, ultrapassado 
30 (trinta) dias após a conclusão de seus 
serviços correlatos. 

 

N. MODELO DE COMPOSIÇÃO DE BDI 

As empresas licitantes deverão apresentar planilha de composição de BDI juntamente 

com a proposta financeira. 

Conforme resolução n° 114/2010-CNJ, a composição de BDI somente poderá contemplar as 

seguintes despesas: taxa de rateio da administração central; taxa das despesas indiretas; taxa de 

risco, seguro e garantia do empreendimento; taxa de tributos; margem ou lucro. 

A tabela a seguir mostra o modelo ORIENTATIVO para a composição da taxa dos Benefícios 

e Despesas Indiretas (BDI): 

 

Modelo de BDI aplicado para os serviços em geral: 

1 CUSTOS INDIRETOS INCIDENTES SOBRE CUSTOS DIRETOS % 

1.1 Administração Central (AC) 3,00% 

1.2 Despesas financeiras (DF) 0,59% 

1.3 Seguros (S) e garantias (G) 0,80% 

1.4 Risco (R)  0,97% 

1.5 Lucro (L) 6,16% 

      

2 CUSTOS INDIRETOS INCIDENTES SOBRE CUSTOS DIRETOS   

2.1 PIS 0,65% 

2.2 COFINS 3,00% 

2.3 ISS 5,00% 

2.4 CPRB 4,50% 

  Total de Tributos (T) 13,15% 

      

  BONUS E DESPESAS INDIRETAS (%): 28,82% 
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Sendo, 

 

Io = Taxa percentual de despesas indiretas com a administração central, % 

Ir = Taxa de risco do empreendimento, % 

Ic = Taxa do custo financeiro, % 

L = Benefício, Lucro ou Bonificação, % 

DL = taxa dos tributos (impostos e contribuições), % 

BDI = Bônus e Despesas Indiretas, % (de acordo com fórmula abaixo) 

CD = Custo Direto 

PV = Preço de Venda ou Valor da Fatura 

BDI = 100*1
)(1

)1).(1).(1).(1(








−









−

++++

DL

LIrIcIo
 

 

Os percentuais apresentados na Tabela de Composição de BDI são meramente 

sugestivos. 

Considerações Importantes: 

O Benefício ou Bonificação não é o Lucro Líquido, por esta razão é representado por uma 

taxa incidente sobre o total geral dos custos e despesas, excluídas as despesas fiscais; 

O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre Lucro Líquido não 

foram incluídas como despesas indiretas nos orçamentos da construção civil, uma vez que não 

estão atrelados ao faturamento decorrente da execução de determinado serviço, mas ao 

desempenho financeiro da empresa como um todo; 

Os percentuais apresentados na Tabela de Composição de BDI são meramente 

sugestivos. 

 

O. MODELO DE COMPOSIÇÃO DE LEIS SOCIAIS 

As empresas licitantes deverão apresentar planilha de composição de Leis Sociais para 

horistas e mensalistas juntamente com a proposta financeira. 

A tabela a seguir mostra um modelo orientativo, elaborado e publicado pela Caixa Econômica 

Federal, do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, para 

a composição das Leis Sociais (Encargos Básicos e Complementares). Vale ressaltar que os 

percentuais apresentados na Tabela de Composição de Leis Sociais são meramente sugestivos no 

que diz respeito aos itens não prescritos em Lei. 
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  GRUPO A  Horistas % Mensalistas % 

A1 INSS 0,00% 0,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário-educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro contra acidentes de trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

A Total de Encargos Sociais Básicos 16,80% 16,80% 

        

  GRUPO B  
 

B1 Repouso semanal remunerado 18,11% - 

B2 Feriados 4,15% - 

B3 Auxílio-enfermidade 0,89% 0,67% 

B4 13º salário 10,98% 8,33% 

B5 Licença paternidade 0,07% 0,06% 

B6 Faltas justificadas 0,73% 0,56% 

B7 Dias de chuva 2,68% - 

B8 Auxílio acidente de trabalho 0,11% 0,08% 

B9 Férias gozadas 9,27% 7,03% 

B10 Salário maternidade 0,03% 0,03% 

B 

Total de Encargos Sociais que recebem 

incidências de A 47,02% 16,76% 

       

  GRUPO C  
 

C1 Aviso prévio indenizado 5,69% 4,32% 

C2 Aviso prévio trabalhado 0,13% 0,10% 

C3 Férias indenizadas 4,47% 3,39% 

C4 Depósito rescisão sem justa causa 3,93% 2,98% 

C5 Indenização adicional 0,48% 0,36% 

C Total dos Encargos Sociais que não recebem as 

incidências globais de A 

14,70% 11,15% 

  
 

   

  GRUPO D  
 

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 7,90% 2,82% 
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D2 

Reincidência de Grupo A sobre aviso prévio 

trabalhado e reincidência do FGTS sobre o aviso 

prévio indenizado 

0,48% 0,36% 

D Total das Taxas incidências e reincidências 8,38% 3,18% 

 
     

  TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS: 86,90% 47,89% 

 

 

P. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À CAPACITAÇÃO TÉCNICA PARA LICITAÇÃO 

P.1. A LICITANTE deverá apresentar Registro ou inscrição no Conselho de Engenharia e 

Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU competente da região a que 

estiver vinculada a licitante que apresente situação de regularidade e comprove atividade 

relacionada com o objeto da presente licitação. 

P.2. A LICITANTE deverá comprovar CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL através da 

apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, comprovando que a execução de obras em empreendimentos de construção, conforme 

parcelas de relevância abaixo listadas, em quantitativos mínimos de 50% (cinquenta por cento) do 

previsto: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID.  QTDE 
100% 

QTDE 
50% 

 

01 Execução de estrutura de concreto armado  M³ 9,11 4,555 

 

Caberá a licitante a LICITANTE a comprovação da adequação de seu atestado de capacidade 

técnica às exigências contidas no Termo de Referência. 

P.3. A LICITANTE deverá comprovar CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL de que possui em 

seu quadro, na data prevista para a entrega da proposta, no mínimo: 

P.3.1. 01 (um) profissional de nível superior com formação em engenharia civil ou arquitetura, 

devendo ser detentor de ATESTADO(S) DE CAPACIDADE TÉCNICA, devidamente registrado(s) 

no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) 

respectiva(s) CERTIDÃO(S) DE ACERVO TÉCNICO - CAT, expedida por estes Conselhos, que 

comprove(m) que o profissional tenha executado obras, conforme suas atribuições profissionais, de: 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

01 Execução de estrutura de concreto armado  

 

P.3.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 

pertencer ao quadro permanente do licitante, na data prevista para entrega da proposta, 

entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de 

contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

P
A

M
E

M
20

21
24

43
5A

Assinado com senha por MARCOS ANDERSON GUEDES FERNANDES(usuário).
Use 2858287.18309384-6388 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 17/12/2021 11:33

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

22



 

 Página 
20 

 
  

Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado 

com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre 

vencedor do certame. Em todas as hipóteses, salvo a última, deverá ser comprovada a 

responsabilidade técnica do profissional por meio de certidão do CREA ou CAU. 

P.4. Os quantitativos supracitados exigidos em cada situação deverão constar, 

preferencialmente, de um único atestado, como forma de comprovar a capacidade logística e 

gerencial do licitante em executar os serviços com características similares. Para fins de 

comprovação técnica, será admitido o somatório de atestados desde que as obras ou serviços 

tenham sido executados concomitantemente. 

P.5. Deverá(ão) constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnico 

profissional, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo CREA ou pelo CAU, em destaque, os seguintes 

dados: data de início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante e da pessoa 

jurídica contratada; nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e 

número(s) de registro(s) no CREA ou no CAU; especificações técnicas dos serviços e os 

quantitativos executados. 

P.6. Os atestados de capacidade técnica referentes à capacidade técnica profissional devem 

obrigatoriamente estar vinculados às respectivas certidões de acervo técnico (CAT) por meio 

de carimbo do conselho (O carimbo comprova a vinculação do atestado à CAT) ou registradas 

eletronicamente cuja veracidade possa ver verificada nos endereços eletrônicos dos respectivos 

conselhos.  

P.7. Visando oferecer melhores condições às licitantes interessadas para a elaboração de 

suas propostas financeiras é facultada a visita técnica ao local dos serviços, para que possam tomar 

conhecimento de todos os aspectos que influenciem direta ou indiretamente na execução dos 

serviços. 

P.7.1. A visita poderá ser efetuada até a véspera da sessão de abertura deste certame, no 

horário de 8 às 14 horas, conforme agendamento a ser realizado junto à SEA 

(engenharia@tjpa.jus.br). No entanto, o agendamento deverá ser realizado até 03 (três) dias antes 

da sessão de abertura deste certame. 

P.7.2. É obrigatório, contudo, a apresentação de declaração informando que tomou 

conhecimento de todas as informações e condições para elaboração da proposta e execução 

do objeto da licitação, bem como de todos os itens da planilha e composição unitária. 

Compete à licitante fazer minucioso estudo, verificação e comparação de todas as 

especificações contidas no Termo de Referência, incluindo detalhes e demais documentos 

fornecidos pela Secretaria de Engenharia e Arquitetura para execução dos serviços. Por 

conseguinte, frisa-se que a proposta emitida pela empresa é DE SUA AUTORIA, 

contemplando todos os elementos para a completa execução dos serviços indicados em 

seus custos unitários.  
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Q - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão compreendidos basicamente na execução de uma estrutura em concreto 

armado (torre) para suportar a carga de 8.000 L proveniente de 04 (quatro) caixas d’água de 

polietileno novas de 2.000 L cada, as fundações serão do tipo radier estaqueado, com estacas de 

madeira de lei 10x10 cm (4” x 4”) com aproximadamente 3,00 m de comprimento. Também serão 

instaladas conexões e tubulações novas, inclusive 02 bombas de recalque. 

 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES: 

1.1 - Taxa da obra. 

Abarca todos os itens referentes ao recolhimento de taxas, emolumentos e impostos prévios 

ao início da obra, tais como ART, Licenças Municipais (quando houver), Licenças ambientais 

(quando houver) e outras despesas decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 

1.2 – Placa da obra em lona com plotagem gráfica. 

Deverá ser confeccionada a placa da obra conforme modelo fornecido pela SEA/TJPA com 

padrão, A (área) = h (altura) x b (base), A = 2,00 (dois) m² (metros quadrados), ou seja, (2,00m x 

1,00 m). A placa será em lona com plotagem gráfica e estrutura em madeira de lei, sendo obrigatória 

sua aposição no canteiro da obra em local determinado pela FISCALIZAÇÃO.  

 

1.3 - Barracão da obra (incl. Instalações) 

Será construído barracão da obra com vedação em tábua branca, colocadas na posição horizontal, 

justapostas, até a altura de 3,00 m, pregadas em estrutura de pernamancas de madeira, afastadas 

de 1,20 m. A localização do barracão será definida pela CONTRATADA com a aprovação da 

FISCALIZAÇÃO. 

O barracão deverá ser construído atendendo as necessidades de acondicionamento de materiais e 

ferramentas a serem utilizadas na obra. Deverá ser prevista abertura e colocação de porta para 

acesso de pessoas e entrada de material e janelas para a devida ventilação do local. 

As especificações básicas dos edifícios provisórios que compõem o canteiro de obras são: 

Piso em camada de concreto magro desempenado queimado com cimento puro; 

Vedações em montantes de madeira 3” x 3” e painéis de chapa compensada 10 mm, posteriormente 

pintadas, ou em alvenaria de blocos cimento, para o sanitário / vestiário; 

Cobertura em telha ondulada de fibrocimento apoiadas em tesouras e terças de madeira; 

Janelas e portas de madeira compensada tipo semi-oca; 

Aparelhos sanitários em louça branca; 

Instalações elétricas e telefônicas em eletrodutos plásticos flexíveis; 
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1.4 – Andaime de madeira 

1. A CONTRATADA deverá atender as exigências da NBR 6494/1980 - Segurança nos 

andaimes e a NR 18. 

2. A CONTRATADA deverá se precaver de possíveis acidentes quando da montagem e 

desmontagem. 

3. Os andaimes deverão estar solidamente montados e fixados, sendo esta fixação 

periodicamente verificada pela CONTRATADA. 

4. O trânsito nos locais onde os andaimes estiverem montados será evitado na medida do 

possível, a fim de ser evitado qualquer acidente. 

5. Nenhum operário poderá permanecer sobre os andaimes sem os equipamentos de 

segurança necessários. 

6. Os andaimes devem ser acompanhados de outros dispositivos de segurança, tais como, 

telas de nylon, apara-lixos, etc. 

7. A CONTRATADA será responsável por quaisquer acidentes provenientes da utilização dos 

andaimes, devendo, portanto, tomar as medidas que julgar conveniente para que isto não 

se verifique. 

8. O vão livre do piso deve estar de acordo com a sua resistência, e com as cargas que vai 

suportar, não sendo permitidas flechas superiores a 1/200 do vão 

9. Os pisos em pranchas ou tábuas devem apoiar-se preferencialmente sobre três travessas 

com dispositivos em suas extremidades para evitar o escorregamento. No caso de apoio 

sobre duas travessas, a fixação das extremidades é obrigatória. A madeira empregada na 

execução dos pisos deve ser de boa qualidade, seca e sem nós ou rachaduras. 

10. Pisos em tábuas de 0,025 m de espessura não podem ter vãos maiores que 2,00 m, e 

devem ser travados entre si. Para vãos até 1,50 m, não é obrigatório o travamento. 

11. As emendas das pranchas ou tábuas devem ser por justaposição, devendo haver sempre 

uma travessa sob cada ponta. Em casos excepcionais, é permitida a emenda por 

sobreposição, desde que sobre uma travessa e com pelo menos 0,20 m para cada lado (ou 

seja, uma sobreposição de, no mínimo, 0,40 m). Nestes casos, é obrigatória a sinalização 

adequada do local (indicando a existência de degrau e pintura de uma faixa de alerta no 

piso), bem como a fixação cuidadosa das pontas, de modo a não permitir que fiquem 

levantadas do piso. 

12. As pranchas ou tábuas não devem ter mais de 0,20 m de balanço. 

13. Os pisos não devem ser lisos, e mesmo sendo metálicos, devem apresentar rugosidade 

suficiente para não permitir o escorregamento de calçados, mesmo quando úmidos. 

14. Todos os andaimes externos devem ter seu piso fixado, de modo a evitar quedas 

provocadas pelo vento. 
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1.5 - Mobilização. 

É o conjunto de providências e operações que a CONTRATADA tem que efetivar para transportar 

pessoal, material e equipamentos até o local da obra. 

 

2. ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA: 

2.1 – Administração local da obra 

A administração local compõe um item único da planilha orçamentária, todos os detalhamentos dos 

custos inerentes a este item devem ocorrer em sua composição preço unitário. 

O pagamento (medição) para este item ocorrerá de forma proporcional à execução da obra, ou seja, 

não ocorrerão pagamentos de valores mensais fixos, evitando-se, assim, desembolsos indevidos 

em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas do prazo de execução contratual. 

A administração da obra será exercida pela equipe técnica conforme composição unitária, contendo 

no mínimo mestre de obras ou encarregado. 

Deverá ser obedecido, no mínimo, o piso salarial das categorias profissionais. 

Na composição de custos deste item, devem ser utilizados encargos sociais para mensalistas devido 

as características do serviço. 

As despesas com consumo de água e energia serão de responsabilidade da Contratante, todos os 

demais custos inerentes à perfeita execução da obra ficarão a cargo da contratada, tais como 

telefonia, material expediente, água potável, cópias de projetos, impressões, formulários, fretes e 

transportes diversos, etc. 

A ausência de engenheiro residente na equipe técnica da composição unitária, não exime o 

acompanhamento dos serviços pelo responsável técnico constante na ART (Anotação de 

Responsabilidade Técnica) da obra. 

 

3 DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

Deve ser considerada pela CONTRATADA a retirada de entulho observando-se: 

a) As demolições, quando houver, serão reguladas, sob o aspecto de segurança e medicina 

do trabalho, pela Norma Regulamentadora NB-18. 

b) Todas as demolições (previstas ou julgadas necessárias no decorrer da obra) serão 

efetuadas dentro da mais perfeita técnica, tomados os devidos cuidados para serem evitados danos 

a terceiros e com todas as garantias de preservação do imóvel. 

c) Inclui-se nas demolições aludidas no item anterior a retirada das linhas existentes de 

energia elétrica, água, rede de esgoto, etc., respeitadas as normas e determinações das Empresas 

Concessionárias. 

d) as demolições indicadas serão efetuadas manualmente, com auxílio de equipamentos 

leves e deverão incluir os prédios, porventura, existentes e trechos de muros e calçadas.  

e) Nos locais onde o Projeto prevê demolições ou retirada temporária de algum elemento, 

deverão ser calculados e providenciados pelo Empreiteiro os eventuais escoramentos necessários 
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à sustentação de partes da edificação, de modo a prevenir desabamentos ou demolições 

excessivas. 

f) Sempre que a retirada de tubulação ou rede de infraestrutura implicar na suspensão do 

funcionamento de instalações, tal fato deverá ser comunicado à Fiscalização para que, previamente 

à suspensão aludida, seja providenciada a ciência aos atingidos. 

g) A suspensão de funcionamento referida no item anterior será sempre acompanhada da 

comunicação do prazo máximo de interrupção. 

h) Sempre que solicitado, o Empreiteiro deverá coletar amostras de materiais oriundos de 

demolição, as quais deverão ser entregues identificadas quanto à natureza do material e a 

localização de onde foram retirados. 

Todo material produto da demolição ou remoção do prédio que não for reutilizado, deverá ser 

removido do canteiro de obras sob responsabilidade da empreiteira sem qualquer ônus adicional. 

Os resíduos deverão ser encaminhados preferencialmente a recicladoras e aterros de resíduos da 

construção civil. 

 

3.1. Demolição de estrutura de madeira. 

A CONTRATADA deverá realizar a demolição da estrutura de madeira da torre do reservatório 

existente, devendo a mesma se cerca de todos os cuidados para evitar acidentes com seus 

operários, funcionários ou pessoas que utilizam o Fórum, além das pessoas que moram na 

vizinhança. Devendo também ter cuidado para não danificar o prédio e não causar danos ao 

patrimônio público. 

Antes da demolição, a contratada deve montar os andaimes para os operários demolirem a torre 

com segurança, além de escorá-la a fim de evitar a ruptura brusca. A demolição de ser feita com 

perícia, por meio de ferramentas adequadas e todos os seus entulhos gerados, bem como seu 

descarte é de responsabilidade da CONTRATADA, devendo atender a legislação ambiental vigente. 

 

3.2 - Bota fora manual c/DM=-200 m 

Todo entulho produzido no local da prestação dos serviços deverá ser removido com carga manual 

em caminhão basculante e transportado para local adequado conforme legislação ambiental vigente 

e atendendo a resolução CONAMA 307. Até sua remoção, o entulho deverá permanecer 

acondicionado convenientemente em local próprio separado que não obstrua os caminhos de 

serviço e nem exponha as pessoas a riscos de acidentes. Deverá ser realizada a remoção periódica 

do entulho produzido. 

 

4. MOVIMENTO DE TERRA 

4.1 – Escavação manual até 1,50 m de profundidade 

Deverá ser realizada a escavação manual para fazer o radier da fundação, a profundidade da 

escavação ser conforme projeto, não superior a 1,50 m, devendo a CONTRATADA utilizar de todas 
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ferramentas necessárias, bem como durante a execução, deve-se ter especial atenção para não 

danificar nenhuma tubulação de água fria, elétrica, lógica, etc. que possa está enterrada na área a 

ser escavada. 

Parte da terra da escavação realizada deverá ser utilizada como reaterro apiloado após a execução 

das fundações em radier e a outra parte que sobrar deverá ser descartada conforme itens 3.2. 

 

4.2 – Reaterro manual apiolado com soquete 

Após a execução do radier da fundação, deverá ser realizado o reaterro na área escavada, 

procedendo com o apiloamento com um soquete tendo peso suficiente para promover a perfeita 

compactação do solo.  

 

5. ESTRUTURA 

5.1. Estaca de madeira de lei 10x10 (4”x4”) – incluindo cravação/ 5.2 – Lastro de concreto 

magro, espessura 5,0 cm/ 5.3 - Concreto c/ seixo Fck= 25 MPA, preparado em betoneira 

(incluindo lançamento e adensamento) / 5.4. Cimbramento de madeira p/ altura até 6,00 m/ 5.5 

– Formas c/ madeira branca/  5.6. Desforma/ 5.7. Armação para concreto. 

A execução de qualquer parte da estrutura implica na integral responsabilidade da CONTRATADA, 

por sua resistência e durabilidade. 

A CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente ao projeto estrutural fornecido pela 

CONTRATANTE. 

ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO 

Deverá obedecer às prescrições das Normas da ABNT, aplicáveis ao caso, bem como o 

Projeto estrutural fornecido pela CONTRATANTE. As estruturas de concreto armado deverão ser 

executadas conforme o projeto executivo estrutural e em obediência às normas da ABNT. O 

CONSTRUTOR obriga-se a apresentar à fiscalização, com antecedência de uma semana, o plano 

de concretagem (fundação e super estrutura) indicando data, hora, peças a serem concretadas, 

duração prevista dos serviços e pontos de emenda. 

Materiais 

Os materiais terão o controle de recepção e estocagem, devendo para isto, ser prevista a 

aplicação de todos os ensaios preconizados nas normas da ABNT. 

- Cimento 

Os cimentos devem satisfazer às especificações brasileiras, em condições de uso, e atender 

ao tipo solicitado pela dosagem e especificações do projeto. 

- Agregados 

Os agregados – miúdo e graúdo – para confecção e concreto deverão ser materiais sãos, 

resistentes e inertes, devendo satisfazer às prescrições normativas da ABNT. 
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Os agregados a serem empregados na produção do concreto deverão ser caracterizados na 

dosagem do concreto. 

- Água 

A água a ser usada na produção e na cura do concreto, deve atender às especificações 

existentes e não conter ingredientes nocivos em quantidades que possam afetar o concreto fresco 

ou endurecido, ou que reduzam a proteção química do concreto contra a corrosão. 

A água a ser utilizada deverá atender a especificação da NBR 6118 referente à utilização da 
água para concreto.  

O fator A/C (ÁGUA/CIMENTO) deverá ser indicado na dosagem do concreto, para controle, 

durante a produção dos concretos. 

- Aditivos 

Será permitida a utilização de aditivos, desde que constantes na dosagem do concreto 

aprovado pela FISCALIZAÇÃO. 

Em qualquer caso, os aditivos a serem utilizados deverão atender às especificações da 

ABNT. 

Concreto Estrutural 

O estabelecimento do traço do concreto será em função da dosagem experimental (racional), 

de maneira que se obtenha, um concreto que satisfaça às exigências a que se destina (fcK). 

O relatório de dosagem racional deste concreto deverá ser entregue a fiscalização antes de 

iniciar os serviços de concretagem e nele deve estar descrito: nome da obra, data da dosagem, tipo 

de método racional utilizado, caracterização dos materiais utilizados que devem estar no canteiro 

de obra (seixo, areia, cimento, etc.), abatimento, dimensões das padiolas, memória de cálculo da 

dosagem, traço da dosagem e outras observações pertinentes.  

Os custos da dosagem já deverão estar inseridos no item concreto c/ seixo FCK=25 MPA 

(incluindo preparo, lançamento e adensamento). 

A cada troca de lote de material na obra deverão ser realizados novos relatórios de dosagem que 

devem seguir as diretrizes do parágrafo anterior. 

O concreto aplicado na fundação e na estrutura terá tensão mínima de ruptura à compressão 

de acordo com especificação de projeto estrutural. 

O transporte do concreto será efetuado de maneira que não haja segregação ou 

desagregação de seus componentes e não deverá exceder ao tempo máximo permitido para seu 

lançamento. Sempre que possível, será escolhido sistema de transporte que permita o lançamento 

direto nas formas. Não sendo possível, serão adotadas precauções para manuseio do concreto em 

depósitos intermediários. 

Competirá a CONTRATADA informar, com oportuna antecedência, à fiscalização e ao 

laboratório encarregado do controle tecnológico: dia e hora do inicio das operações da concretagem 

estrutural, tempo previsto para sua execução e os elementos a serem concretados. 

O início de cada operação de lançamento será condicionado à realização dos ensaios de 

abatimento ("Slump Test") pela CONTRATADA, na presença da Fiscalização, em cada betonada 

P
A

M
E

M
20

21
24

43
5A

Assinado com senha por MARCOS ANDERSON GUEDES FERNANDES(usuário).
Use 2858287.18309384-6388 para a consulta à autenticidade em https://apps.tjpa.jus.br/sigaex/siga-autenticidade
Documento gerado por LENNE CHAVES PINTO DA SILVA TORRES *Data e hora: 17/12/2021 11:33

Poder JudiciárioT
rib

u
n

a
l d

e Justiça do Esta
do

 d
o

 P
a

rá

29



 

 Página 
27 

 
  

ou caminhão betoneira. Não será permitido lançamento do concreto de altura superior a 2,40m para 

evitar segregação. 

Em quedas livres maiores, utilizar-se-ão calhas apropriadas e, não sendo possíveis as calhas, 

o concreto será lançado por janelas abertas na parte lateral por meio de funis ou tremonhas. 

Para que se consiga a máxima densidade possível e evitar assim, a criação de bolhas de ar 

na massa de concreto, este deverá ser adensado por vibração mecânica durante e logo após o seu 

lançamento. 

A utilização de bombeamento do concreto somente será liberada caso a CONTRATADA 

comprove previamente a disponibilidade de equipamentos e mão-de-obra suficientes para que haja 

perfeita compatibilidade e sincronização entre os tempos de lançamento, espalhamento e vibração 

do concreto. O lançamento por meio de bomba somente poderá ser efetuado em obediência ao 

plano de concretagem, para que não seja retardada a operação de lançamento, com o acúmulo de 

depósitos de concreto em pontos localizados, nem apressada ou atrasada à operação de 

adensamento. 

O fator água-cimento deverá ser proporcionado de modo a atingir a maior resistência e as 

melhores condições de durabilidade. 

O transporte deve ser feito de modo a evitar segregação, iniciando a concretagem do ponto 

mais distante. Deve-se evitar encostar o vibrador nas fôrmas e armaduras. O acabamento final será 

executado com desempenadeira de madeira. 

Quando os agregados forem medidos em volume, as padiolas ou carrinhos, especialmente 

construídos para a finalidade, deverão trazer, na parte externa e em caracteres bem visíveis, o nome 

do material, o número de saco de cimento por padiolas e o traço respectivo. 

A água utilizada na mistura do concreto deverá ser potável. 

Não será conveniente, à critério da fiscalização, em uma mesma concretagem, a mistura de 

tipos diferentes de cimento, nem de marcas diferentes ainda que do mesmo tipo. 

Não será conveniente o uso de traços de meio saco ou fração. Os volumes mínimos a 

misturar, de cada vez, deverão corresponder a 1 (um) saco de cimento. 

A vibração poderá ser feita através de vibradores elétricos de forma ou de imersão, cujo 

tamanho e tipo deverá ser escolhido em função das dimensões da peça a ser concretada e do 

método adequado de adensamento. 

Deve-se vibrar o concreto até que se conste a presença de nata de cimento na superfície, 

sendo retirado nessa ocasião o vibrador, e mudada a sua posição. 

Quando o adensamento for feito através de vibradores de imersão, deverão ser seguidas as 

seguintes recomendações: 

O concreto será vibrado em camadas de 0,30m a 0,40m de espessura ou ¾ de comprimento 

da agulha do vibrador. O diâmetro da agulha deve variar de 25 a 70 mm em função das dimensões 

da peça a concretar.A penetração e retirada da agulha devem ser feitas com o vibrador em 

movimento. 

O adensamento não poderá alterar a posição da ferragem e não será permitido o lançamento 

de nova camada de concreto, sem que a anterior tenha sido tratada conforme as indicações acima. 
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Após a concretagem, a estrutura será protegida contra a secagem prematura molhando-se a 

mesma durante, pelo menos, sete dias contados a partir do dia do lançamento, obedecendo-se 

recomendações da ABNT. Da mesma maneira, as formas deverão ser mantidas úmidas até que 

sejam retiradas. 

Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá iniciar-

se tão logo termine a pega. 

Os aditivos só poderão ser usados quando previstos em projetos e especificações ou, ainda, 

aprovação da FISCALIZAÇÃO. Quando do uso de aditivos retardadores de pega, o prazo para o 

lançamento poderá ser aumentado em função das características do aditivo, a critério da 

FISCALIZAÇÃO. 

Em nenhuma hipótese será permitido o lançamento após o início da pega. 

Durante a concretagem poderão ocorrer interrupções previstas ou imprevistas. Em qualquer 

caso, a junta então formada denomina-se fria, se não for possível retomar a concretagem antes do 

início da pega do concreto já lançado. 

Cuidar-se-á para que as juntas não coincidam com os planos de cisalhamento. As juntas 

serão localizadas onde forem menores os esforços de cisalhamento ou segundo especificação do 

projeto estrutural, devendo ser verticais no caso de vigas ou lajes. 

As furações para passagem de tubulações através de vigas ou outros elementos estruturais, 

quando não previstas em projetos, deverão ser comunicadas previamente a FISCALIZAÇÃO. 

Caberá inteira responsabilidade ao CONSTRUTOR pela execução de aberturas em peças 

estruturais sem o prévio conhecimento da FISCALIZAÇÃO. 

Será exigido o emprego de material de qualidade uniforme, correta utilização dos agregados 

graúdos e miúdos, de conformidade com as dimensões das peças a serem concretadas. A fixação 

do fator água-cimento deverá considerar a resistência a trabalhabilidade e a durabilidade do 

concreto, bem como as dimensões e acabamento das peças. 

No caso do concreto aparente, este fator deverá ser o menor possível, a fim de garantir a 

plasticidade suficiente para o adensamento, utilizando- se aditivos plastificantes aprovados pela 

FISCALIZAÇÃO, de forma a evitar a segregação dos componentes. 

A proporção dos vários materiais usados na composição da mistura será determinada pela 

CONTRATADA, em função da pesquisa dos agregados, da granulometria mais adequada e da 

correta relação água-cimento, de modo a assegurar uma mistura plástica e trabalhável. Deverá ser 

observado o disposto nos itens 8.2, 8.3 e 8.4 da Norma NBR 6118. 

A quantidade de água usada no concreto será regulada para se ajustar às variações de 

umidade nos agregados, no momento de sua utilização na execução dos serviços. A utilização de 

aditivos aceleradores de pega, plastificantes, incorporadores de ar e impermeabilizantes poderá ser 

proposta pela CONTRATADA e submetida à aprovação da FISCALIZAÇÃO, em consonância com 

o projeto estrutural. 

Será vedado o uso de aditivos que contenham cloreto de cálcio. Cimentos especiais, como 

os de alta resistência inicial, somente poderão ser utilizados com autorização da FISCALIZAÇÃO, 
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cabendo à CONTRATADA apresentar a documentação e justificativa da utilização. Deverão ser 

exigidos testes no caso de emprego de cimento de alto-forno e outros cimentos especiais. 

Todos os materiais recebidos na obra ou utilizados em usina serão previamente testados para 

comprovação de sua adequação ao traço adotado. 

A CONTRATADA efetuará, através de laboratório idôneo e aceito pela FISCALIZAÇÃO, 

ensaios de controle do concreto e seus componentes de conformidade com as Normas Brasileiras 

relativas à matéria e em atendimento às solicitações da FISCALIZAÇÃO, antes e durante a 

execução das peças estruturais. O controle da resistência do concreto obedecerá ao disposto no 

item 15 da Norma NBR 6118. 

O concreto estrutural deverá apresentar a resistência (fck) indicada no projeto. Registrando-

se resistência abaixo do valor previsto, o autor do projeto estrutural deverá ser convocado para, 

juntamente com a FISCALIZAÇÃO, determinar os procedimentos executivos necessários para 

garantir a estabilidade da estrutura. 

Aditivos com finalidade de modificação das condições de pega, endurecimento, resistência, 

durabilidade e permeabilidade do concreto, só poderão ser usados após consentimento da 

FISCALIZAÇÃO. 

Só poderão ser utilizados os aditivos que tiverem suas propriedades atestadas por laboratório 

nacional especializado e idôneo. 

A porcentagem de aditivo no concreto será feita de acordo com as recomendações do 

fabricante e/ou laboratório credenciado pelo CONTRATANTE. 

Os aditivos aprovados pela FISCALIZAÇÃO conterão indicações precisas de marca, 

procedência, composição; não se admitindo emprego indiscriminado, mesmo que tenham iguais 

efeitos. O emprego de cada aditivo, mesmo os de idêntica ação, exigirá aprovação em separado. A 

autorização de utilização de determinado aditivo será dada por marca e por quantidade em relação 

ao traço e para cada emprego. 

Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá iniciar-

se tão logo termine a pega. 

O processo de cura iniciado imediatamente após o fim da pega, continuará por período 

mínimo de 7 dias. 

A execução de qualquer parte da estrutura implica na integral responsabilidade da 

CONTRATADA por sua resistência e estabilidade. A execução dos elementos estruturais de projeto 

adaptado será atribuição da CONTRATADA e não acarretará ônus para o contratante. 

Não será permitido o uso do concreto remisturado. 

Nos lugares sujeitos à penetração de água, serão adotadas providências para que o concreto 

seja lançado sem que haja água no local e ainda que, quando fresco, não possa ser levado pela 

água de infiltração. 

Lastro de Concreto Magro com seixo. 

Deverá ser executado um lastro de concreto magro, com espessura igual ou maior que 5cm, 

sob o radier, de acordo com o projeto. 
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Antes do lançamento do lastro, para isolar o solo da estrutura de fundação, deverá se 

observar cuidadosamente a limpeza das cavas, isentando-as de quaisquer materiais que sejam 

nocivos ao concreto tais como madeira em decomposição, etc. 

Aço CA50 / CA60 

As barras de aço utilizadas para as armaduras das peças de concreto armado, bem como 

sua montagem, deverão atender às prescrições das Normas Brasileiras que regem a matéria, a 

saber: NBR 6118, NBR 7187 e NBR 7480. 

De um modo geral, as barras de aço deverão apresentar suficiente homogeneidade quanto 

às suas características geométricas e não apresentar defeitos tais como bolhas, fissuras, 

esfoliações e corrosão. Para efeito de aceitação de cada lote de aço a CONTRATADA providenciará 

a realização dos correspondentes ensaios de dobramento e tração, através de laboratório idôneo e 

aceito pela FISCALIZAÇÃO, de conformidade com as Normas NBR 6152 e NBR 6153. Os lotes 

serão aceitos ou rejeitados em função dos resultados dos ensaios comparados às exigências da 

Norma NBR 7480. 

As barras de aço deverão ser depositadas em áreas adequadas, sobre travessas de madeira, 

de modo a evitar contato com o solo, óleos ou graxas. Deverão ser agrupados por categorias, por 

tipo e por lote. O critério de estocagem deverá permitir a utilização em função da ordem cronológica 

de entrada. 

A CONTRATADA deverá fornecer, cortar, dobrar e posicionar todas as armaduras de aço, 

incluindo estribos, fixadores, arames, amarrações e barras de ancoragem, travas, emendas por 

superposição ou solda, e tudo o mais que for necessário à execução desses serviços, de acordo 

com as indicações do projeto e orientação da FISCALIZAÇÃO. 

Cobrimento 

Qualquer armadura terá cobrimento de concreto nunca menor que as espessuras prescritas 

no projeto e na Norma NBR 6118. Para garantia do cobrimento mínimo preconizado em projeto, 

serão utilizadas distanciadores de plástico ou pastilhas de concreto com espessuras iguais ao 

cobrimento previsto. A resistência do concreto das pastilhas deverá ser igual ou superior à do 

concreto das peças às quais serão incorporadas. As pastilhas serão providas de arames de fixação 

nas armaduras. 

Limpeza 

As barras de aço deverão ser convenientemente limpas de qualquer substância prejudicial à 

aderência, retirando as camadas eventualmente agredidas por oxidação. A limpeza da armação 

deverá ser feita fora das respectivas fôrmas. 

Quando realizada em armaduras já montadas em fôrmas, será executada de modo a garantir 

que os materiais provenientes da limpeza, principalmente restos de madeiras não permaneçam 

retidos nas fôrmas. 

Corte 

O corte das barras será realizado sempre a frio, vedado à utilização de maçarico. 

Dobramento 
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O dobramento das barras, inclusive para ganchos, deverá ser realizado com os raios de 

curvatura previstos no projeto, respeitados os mínimos estabelecidos nos itens 4.3.4.1 e 4.3.4.2 da 

Norma NBR 6118. As barras de aço serão sempre dobradas a frio. As barras não poderão ser 

dobradas junto às emendas com solda. 

Emendas 

As emendas por traspasse deverão ser executadas de conformidade com o projeto executivo. 

As emendas por solda, ou outro tipo, deverão ser executadas de conformidade com as 

recomendações da Norma NBR 6118. Em qualquer caso, o processo deverá ser também aprovado 

através de ensaios executivos de acordo com a Norma NBR 6152. 

Fixadores e Espaçadores 

Para manter o posicionamento da armadura durante as operações de montagem, lançamento 

e adensamento do concreto, deverão ser utilizados fixadores e espaçadores plásticos, a fim de 

garantir o cobrimento mínimo preconizado no projeto. Estes dispositivos serão totalmente envolvidos 

pelo concreto, de modo a não provocarem manchas ou deterioração nas superfícies externas. 

Montagem 

Para a montagem das armaduras deverão ser obedecidas as prescrições do item 10.5 da 

Norma NBR 6118. 

Proteção 

Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverão estar dispostas 

de modo a não acarretar deslocamento das armaduras. As barras de espera deverão ser protegidas 

contra a oxidação, através de pintura com nata de cimento e ao ser retomada a concretagem, serão 

limpas de modo a permitir uma boa aderência. 

Recebimento 

Para o recebimento dos serviços serão verificadas todas as etapas do processo executivo, 

conforme descrito nos itens anteriores. 

Formas e Escoramentos 

Compensado plastificado de 10mm. 

Toda e qualquer madeira utilizada na construção deverá ter comprovada sua procedência e 

atendimento às normas ambientais. 

A execução das fôrmas deverá atender às prescrições da Norma NBR 6118. Será de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA a elaboração do projeto da estrutura de sustentação 

e escoramento, ou cimbramento das formas. 

A FISCALIZAÇÃO não autorizará o início dos trabalhos antes de ter recebido e aprovado os 

planos e projetos correspondentes. 

As fôrmas e seus escoramentos deverão ter suficiente resistência para que as deformações, 

devido à ação das cargas atuantes e das variações de temperatura e umidade, sejam desprezíveis. 

As fôrmas serão construídas de forma a respeitar as dimensões, alinhamentos e contornos 

indicados no projeto. 

No caso de concreto aparente, as fôrmas deverão ser executadas de modo que o concreto 

apresente a textura e a marcação das juntas exigidas pelo projeto arquitetônico adequado ao plano 
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de concretagem. Os painéis serão perfeitamente limpos devendo receber aplicação de 

desmoldante, não sendo permitida a utilização de óleo. Deverá ser garantido a estanqueidade das 

fôrmas, de modo a não permitir a fuga de nata de cimento. 

Toda vedação das fôrmas será garantida por meio de justaposição das peças, evitando o 

artifício da calafetagem com papéis, estopa e outros materiais. A manutenção da estanqueidade 

das fôrmas será garantida evitando-se longa exposição antes da concretagem. 

A amarração e o espaçamento das fôrmas deverão ser realizados por meio de tensor 

passando por tubo plástico rígido de diâmetro adequado, colocado com espaçamento uniforme. A 

ferragem será mantida afastada das fôrmas por meio de pastilhas de concreto. 

As fôrmas serão mantidas até que o concreto tenha adquirido resistência para suportar com 

segurança o seu peso próprio, as demais cargas atuantes e as superfícies tenham adquirido 

suficiente dureza para não sofrer danos durante a desforma. 

Deve-se colocar as formas, verificando constantemente o prumo e o nível dos seus elementos 

especialmente durante o processo de lançamento do concreto, fazendo-se as devidas correções 

com empregos de cunhas, escoras ou outro tipo de travamento. O escoramento poderá ser feito em 

madeira ou metálico, sendo as peças dimensionadas de forma compatível com as cargas e os vão 

a vencer. 

Os andaimes e escoramentos deverão estar perfeitamente rígidos, impedindo, desse modo, 

qualquer movimento das formas no momento da concretagem. As madeiras retiradas dos andaimes, 

formas e escoramentos devem ser empilhadas e ter todos os pregos, arames e fitas de amarração 

retirados ou rebatidos. 

A CONTRATADA providenciará a retirada das fôrmas, obedecendo ao artigo 14.2 da Norma 

NBR 6118, de modo a não prejudicar as peças executadas, ou a um cronograma acordado com a 

FISCALIZAÇÃO. O serviço de desforma deverá ser executado com a adoção dos devidos cuidados 

para que se evite a queda de peças, garantindo a integridade física dos operários, além do 

prolongamento da vida útil do material que possibilite a reutilização o maior número de vezes 

possível. 

Cimbramento 

As escoras deverão ser de madeiras ou metálicas (tubulares ou não) e providas de 

dispositivos que permitam o descimbramento controlado. 

O cimbramento deverá prever no seu cálculo capacidade de suportar  o seu peso próprio do 

concreto armado é de 2.500 Kgf/m3 e eventuais sobrecargas. 

Todos os custos referentes ao cimbramento devem estar previstos na composição unitária 

das formas. 

O CONSTRUTOR não se eximirá das responsabilidades inerentes à estimativa correta das 

cargas, dos esforços atuantes e da perfeita execução dos serviços. 

O CONSTRUTOR deverá estar equipado, com macacos de rosca e cunhas de madeira dura, 

para deter qualquer recalque das formas, durante o lançamento do concreto e antes do início da 

pega. 
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Deverá ser feita uma previsão para assegurar a contra-flecha permanente requerida na 

estrutura, bem como previstos meios para correção de possíveis depressões ou distorções durante 

a construção. 

O ajuntamento deverá ser feito de modo a permitir o rebaixamento gradual do cimbramento 

durante a sua remoção e havendo recalques ou distorções indevidas, a concretagem deverá ser 

suspensa, retirando-se todo o concreto afetado. 

Antes de se reiniciarem os trabalhos, o escoramento deverá ser reforçado e corrigido até 

alcançar a forma primitiva e nenhuma indenização caberá ao CONSTRUTOR por este trabalho 

suplementar, eventualmente necessário. 

A FISCALIZAÇÃO não liberará as concretagens sem que tenham sido cumpridos os 

requisitos mínimos aqui indicados. 

Acabamento Superficial 

O acabamento do concreto fresco deverá ser feito com réguas de madeira apoiadas nas guias 

mestras e em seguida provido um acabamento final com desempenadeira de madeira. Nas cúpulas 

dos reservatórios deverá ser executado um acabamento superficial por aplicação de uma mistura 

de cimento, areia, água e aditivo polimérico (PVA ou acrílico), com espessura máxima de 0,5 cm. 

Este acabamento deverá ser executado em conjunto com o desempeno do concreto fresco. 

Em hipótese alguma será permitido o uso de revestimento de argamassa (chapisco e 

emboço) no concreto endurecido. 

Todas as superfícies de concreto deverão ter acabamento liso, limpo e uniforme e apresentar 

a mesma cor e textura das superfícies adjacentes. Concreto poroso e defeituoso deverá ser retirado 

e refeito, em conformidade com as determinações da FISCALIZAÇÃO. 

Nas superfícies, a critério da FISCALIZAÇÃO, poderá ser feito o acabamento por fricção, o 

qual será executado com pedra de carborundum, de aspereza média, esmerilhado as superfícies 

previamente umedecidas, até se formar uma pasta. A operação deverá eliminar os sinais deixados 

pela forma, partes salientes e irregularidades. A pasta formada pela fricção deverá, em seguida, ser 

cuidadosamente varrida e retirada. 

Fica proibida a execução de argamassa ou de qualquer outro tipo de revestimento em 

estruturas concebidas em concreto aparente, sobretudo em estruturas hidráulicas. 

Reparos 

As pequenas cavidades, falhas ou imperfeições que eventualmente aparecerem nas 

superfícies será reparado de modo a restabelecer as características do concreto. As rebarbas e 

saliências que eventualmente ocorrerem serão reparadas. A CONTRATADA deverá apresentar o 

traço e a amostra da argamassa a ser utilizada no preenchimento de eventuais falhas de 

concretagem. 

Todos os serviços de reparos serão inspecionados, aprovados efetivados no prazo 

estabelecido pela FISCALIZAÇÃO. 

No caso de superfícies aparentes qualquer correção, se necessária, será feita imediatamente 

após a deforma. 
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Quando se precisar de cor perfeitamente igual à do concreto, deverá ser feito um conjunto de 

traços para se preparar diversas amostras de argamassas, cada uma com diferente proporção de 

cimento branco, deixando-as secas. Após se comparar com a cor do concreto original, deve-se 

decidir qual usar. 

Recebimento 

Para o recebimento dos serviços, serão verificadas todas as etapas do processo executivo, 

de conformidade com os itens anteriores. 

Aceitação da Estrutura 

Satisfeitas as condições do projeto e desta Prática, a aceitação da estrutura se fará mediante 

as prescrições no item 16 da Norma NBR 6118. 

Fiscalização 

A FISCALIZAÇÃO deverá realizar, além das atividades já mencionadas, as seguintes 

atividades específicas: 

Atender às solicitações efetuadas pela CONTRATADA através da Caderneta de Ocorrências, 

para liberação da concretagem de partes ou peças da estrutura. Tal liberação somente se dará se 

for solicitada em tempo hábil, para que sejam executadas as correções necessárias; 

Liberar a execução da concretagem da peça, após conferir as dimensões, os alinhamentos, 

os prumos, as condições de travamento, vedação e limpeza das formas e do cimbramento, além do 

posicionamento e bitolas das armaduras, eletrodutos, passagem de dutos e demais instalações. 

Tratando-se de uma peça ou componente de uma estrutura em concreto aparente, comprovar 

que as condições das formas são suficientes para garantir a textura do concreto indicada no projeto 

de arquitetura; 

Não permitir que a posição de qualquer tipo de instalação ou canalização, que passe através 

de vigas ou outros elementos estruturais, seja modificada em relação à indicada no projeto, sem a 

sua prévia autorização. 

 

FUNDAÇÕES 

As fundações serão em radier estaqueado, com estacas de madeira de lei 10x10 (4”x4”) conforme 

especificado em projeto. 

          Características Gerais:  

As estacas pré-moldadas podem ser de concreto armado ou protendido, vibrado ou centrifugado, 

com qualquer forma geométrica da seção transversal, devendo apresentar resistência compatível 

com os esforços de projeto e decorrentes do transporte, manuseio, cravação e eventuais solos 

agressivos. 

       Equipamentos:  

A cravação de estacas pode ser feita por percussão ou prensagem. A escolha do equipamento deve 

ser feita de acordo com o tipo, dimensão da estaca, características do solo, condições de vizinhança, 

características do projeto e peculiaridades do local. O sistema de cravação deve estar sempre bem 

ajustado e com todas as suas partes constituintes, tanto estruturais quanto acessórias, em perfeito 
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estado, a fim de evitar quaisquer danos às estacas durante a cravação, e deve ser dimensionado 

de modo a levar a estaca até a profundidade prevista sem danificá-la. Para essa finalidade, o uso 

de martelos mais pesados e com menor altura de queda é mais eficiente do que o uso de martelos 

mais leves e com grande altura de queda. 

A folga do martelo e do capacete deve ser inferior a 3 cm em relação às guias do equipamento. 

O formato do capacete deve ser adequado à seção da estaca e possuir superfície de contato plana, 

com encaixes com folga inferior a 3 cm, sendo periodicamente verificadas e corrigidas eventuais 

irregularidades. Suas dimensões externas devem ser compatíveis com as do martelo, de forma que 

a carga transmitida seja centrada. 

Quando a cravação for executada com martelo de queda livre, devem ser observadas as seguintes 

condições: 

a) peso do martelo igual ou superior a 20 kN; 

b) peso do martelo no mínimo igual a 75 % peso total da estaca ou análise de cravabilidade para 

o caso em estudo; 

c) peso do martelo igual ou superior a 40 kN para estacas com carga de trabalho entre 0,7 MN e 

1,3 MN; 

d) para estacas cuja carga de trabalho seja superior a 1,3 MN, a escolha do sistema de cravação 

deve ser previamente analisada. 

No uso de martelos automáticos, devem ser seguidas as recomendações dos fabricantes. 

     Cravação: 

O armazenamento e o içamento de estacas na obra devem obedecer às prescrições do fabricante, 

que deve disponibilizar todas as informações necessárias para evitar fissuramento excessivo ou 

quebra das estacas. 

Em casos correntes é vedada a utilização de elemento suplementar, denominado “prolonga” ou 

“suplemento”. Somente é admitido seu uso em situações excepcionais, com comprimento total 

limitado a 2,50 m e com as necessárias alterações de nega e repique. Tal dispositivo pode ser 

fabricado de aço ou de concreto, e sua utilização deve garantir o bom posicionamento da estaca no 

final da cravação e a minimização da perda de eficiência do sistema de cravação até que esta seja 

concluída. 

Para tanto, a utilização desse recurso, deve obedecer às seguintes condições: 

a) para dispositivos de concreto: momento resistente mínimo (Wmin) da haste do suplemento igual 

ao da estaca; 

b) para dispositivos de aço: momento resistente mínimo (Wmin) da haste do suplemento não menor 

que 400 cm3. 

Para cravação de estacas através de terrenos resistentes, podem ser empregadas pré-perfurações 

(sustentadas ou não) ou auxiliadas por jato d’água (“lançagem”). Neste caso, o eventual 

desconfinamento deve ser considerado no projeto. De qualquer maneira a cravação final deve ser 

feita sem influência deste recurso. 
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O sistema de cravação deve ser dimensionado de modo que as tensões de compressão durante a 

cravação sejam limitadas a 85 % da resistência nominal do concreto, menos a protensão, se for o 

caso. No caso de estacas protendidas, as tensões de tração devem ser limitadas a 90 % do valor 

da protensão mais 50 % da resistência nominal do concreto à tração, e no caso de estacas armadas 

as tensões de tração devem ser limitadas a 70 % da tensão de escoamento do aço utilizado na 

armadura. 

Estes limites podem ser aumentados em 10 %, caso sejam feitas medições das tensões durante a 

cravação. Devem também ser observadas as recomendações descritas em 8.5. 

     Critérios de aceitação das estacas: 

O fabricante de estacas pré-moldadas deve apresentar resultados de ensaios de resistência do 

concreto nas várias idades. Em cada estaca deve constar a data de sua moldagem. 

            Emendas: 

As estacas podem ser emendadas, desde que resistam a todas as solicitações que nelas ocorram 

durante o manuseio, a cravação e a utilização da estaca. As emendas devem ser através de anéis 

soldados ou outros dispositivos que permitam a transferência dos esforços de compressão, tração 

(mesmo durante a cravação) e flexão. Deve-se, ainda, garantir a axialidade dos elementos 

emendados. 

O uso de luva de encaixe somente será aceito se forem obedecidas as seguintes restrições: seja 

feita uma única emenda por estaca, não haja tração ou flexão tanto na cravação quanto na utilização 

da estaca, as luvas de encaixe não possuam geometria diferente da geometria dos segmentos de 

estacas que são unidos e as folgas existentes entre a luva e os segmentos de estacas nunca sejam 

superiores a 10 mm. As luvas de encaixe devem, também, obedecer às seguintes características: a 

altura total da luva deve ser de (2 × Øest) e no mínimo 50 cm, a espessura da chapa deve ser 

maior que Øest /60 e no mínimo 5 mm, e desde que seja respeitada a espessura de compensação 

de corrosão da Tabela 5, onde Øest corresponde ao diâmetro do círculo circunscrito à seção 

transversal das estacas. 

O topo do elemento inferior, quando danificado, deve ser recomposto e a cravação só pode ser 

retomada após o tempo necessário à cura da recomposição. 

            Comprimento mínimo para aproveitamento 

É permitido o aproveitamento das sobras de estacas resultantes da diferença entre a estaca 

efetivamente levantada e a estaca arrasada, desde que se atenda simultaneamente a:  

a) corte do elemento aproveitado seja feito de modo a manter a ortogonalidade da seção em relação 

ao seu eixo longitudinal; 

b) se tenha um comprimento mínimo de 2,0 m; 

c) seja utilizado apenas um segmento de sobra por estaca; 

d) a sobra seja sempre o primeiro elemento a ser cravado. 

            Nega, repique e diagrama de cravação 

A nega e o repique devem ser medidos em todas as estacas. Exceções devem ser justificadas. 

Deve-se elaborar o diagrama de cravação em 100 % das estacas. 
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Há terrenos que têm comportamento de relaxação e outros de cicatrização. Para sua identificação 

é recomendada a determinação de nega descansada (alguns dias após o término da cravação). 

A relaxação ou cicatrização variam de poucas horas para os solos não coesivos a até alguns dias 

para os solos argilosos. Quando a nova nega for superior à obtida no final da cravação, as estacas 

devem ser recravadas. 

Quando a nova nega for inferior à obtida ao final da cravação, deve-se limitar o número de golpes 

para não causar danos à estaca. Neste caso a nega originalmente especificada deve ser reavaliada. 

            Preparo de cabeça e ligação com o bloco de coroamento 

Para ligação da estaca com o bloco de coroamento devem ser observadas a cota de arrasamento 

e o comprimento das esperas (arranques) definidos em projeto. 

O trecho da estaca acima da cota de arrasamento deve ser demolido. A seção resultante deve ser 

plana e perpendicular ao eixo da estaca e a operação de demolição deve ser executada de modo 

a não causar danos. 

Na demolição podem ser utilizados ponteiros ou marteletes leves (potência < 1 000 W) para seções 

de até 900 cm2. O uso de marteletes maiores fica limitado a estacas cuja área de concreto seja 

superior a 900 cm2. O acerto final do topo das estacas demolidas deve ser sempre efetuado com o 

uso de ponteiros ou ferramenta de corte apropriada. 

Caso haja concreto inadequado abaixo da cota de arrasamento, o trecho deve ser demolido e 

recomposto. O material a ser utilizado na recomposição deve apresentar resistência não inferior à 

do concreto da estaca. 

No caso de comprimento de arranque inferior ao de projeto, deve-se executar emenda por 

transpasse ou transpasse e solda, conforme a ABNT NBR 6118. Caso necessário, a estaca pode 

ser demolida e recomposta para que o comprimento da emenda seja respeitado. 

                Registros da execução 

Deve ser preenchido o boletim de controle de execução diariamente para cada estaca, devendo 

constar as seguintes informações: 

a) identificações gerais: obra, local, nome do operador, executor, contratante; 

b) tipo do equipamento com características básicas, inclusive peso do martelo; 

c) identificação da estaca: nome ou número conforme projeto de fundação; 

d) identificação da seção da estaca, incluindo fabricante; 

e) data da cravação (ou recravação); 

f) horário de início e término de cravação; 

g) cota do terreno na posição da estaca; 

h) comprimento cravado da estaca (medida a partir da cota do terreno); 

i) composição dos elementos utilizados (em ordem e da ponta para o topo); 

j) diagrama de cravação da estaca, de metro em metro ou conforme especificação de projeto. 

Indicar a altura de queda do martelo ou similar no caso de outros tipos de equipamento; 

k) negas e repiques de final de cravação ou de recravação com indicação explícita da altura de 

queda utilizada, ou similar no caso de outros tipos de equipamento; 
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l) observações relevantes: eventual pré furo (tipo, diâmetro e profundidade), eventual suplemento 

(características e comprimento cravado com uso da peça), eventual efeito da cravação em estacas 

e estruturas próximas (levantamento, trincas), eventual desaprumo, desvio ou torção na cravação; 

m) nome e assinatura do executor; 

n) nome e assinatura da fiscalização e do contratante. 

            

6. Instalações Hidráulicas 

6.1 Reservatório em polietileno 2.000 L. 

A contratada deverá instalar 04 (quatro) reservatórios de polietileno com capacidade de 2.000 

L cada da marca Tigre, Fortlev ou rigorosamente similar, após a conclusão da torre em concreto 

aramado. Durante a desativação do reservatório existente, a CONTRADA deverá fazer uma ligação 

direta da água da concessionária com a alimentação predial para não desabastecer e prejudicar o 

expediente do Fórum. 

 

6.2. Tubo em PVC 50 mm/ 6.3. Tubo de PVC 32 mm/ 6.4. Tubo de PVC 25 mm/ 6.5. Tubo PVC 

roscável 1”/ 6.6. Joelho 90° 50 mm/ 6.7. Joelho 90° 32 mm/ 6.8. Joelho 90° 25 mm/ 6.9. Joelho 

90° 1”/ 6.10. Tê de PVC 25 mm/ 6.11. Tê de PVC 32 mm/ 6.12. Tê de PVC 50 mm/ 6.13. Tê de 

PVC 1”/  6.14. Adaptador com flange e anel de vedação, PVC, Soldável, DN 25 x 3/4"/ 6.15. 

Adaptador com flange e anel de vedação, PVC, Soldável, DN 32 x 1"/ 6.16. Adaptador com 

flange e anel de vedação, PVC, Soldável, DN 50x1.1/4"/ 6.17. Adaptador com anel de vedação, 

PVC, Roscável, DN 1"/ 6.18. Torneira Bóia Roscável 3/4" mm/ 6.19. Válvula de pé c/ crivo 1”/ 

6.20. Registro de Gaveta Bruto, Latão, Roscável , DN 1” / 6.21. Registro de Gaveta Bruto, 

Latão, Roscável , DN 1.1/2” /  6.22. Registro de Esfera, PVC, Soldável , DN 25 mm / 6.23. 

Registro de Esfera, PVC, Soldável , DN 32 mm/ 6.24. Registro de Esfera, PVC, Soldável , DN 

50 mm/  6.25. Adaptador curto, PVC, SR, DN  50x1.1/2” /6.26. Adaptador curto, PVC, SR, DN 

32 x 1"/ /6.27. União, PVC, DN 25 mm/ 6.28. União, PVC, DN 1"/ 6.29. Bucha de redução JS – 

50 mm x 40 mm 

Tubos conexões em PVC junta soldada classe 15, obedecendo as dimensões, peso e 

resistência da tabela da ABNT, referência TIGRE, AMANCO ou rigorosamente similar. 

Todas as deflexões das canalizações deverão ser executadas através de conexões 

apropriadas. Não será permitida aplicação de calor para execução de qualquer deflexão. 

Os adaptadores com flange e anel de vedação deverão ser colocados na caixa d’água 

substituindo os existentes. 

A torneira bóia deverá ser instalada na caixa d’agua no tubo de alimentação do reservatório, 

deverá ser da marca TIGRE, AMANCO ou rigorosamente similar. 

Os registros de esfera deverão de PVC deverão ser completos, da marca TIGRE, AMANCO 

ou rigorosamente similar. 

Os adaptadores curtos deverão ter a parte rosqueada em  bucha de latão (SRM). 

Os registros de gaveta bruto de latão, deverão ser da marca DECA ou rigorosamente similar. 
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Para a execução das juntas soldadas, o tubo deverá ser fixado cuidadosamente para que não 

ocorra sua ovalização, o que implicará na imperfeição da junção. A extremidade do tubo deverá ser 

então cortada com uma serra de ferro, segundo um plano perpendicular ao seu eixo, removendo-se 

as rebarbas resultantes com lixa n 100. Lixar a área a ser soldada até que saia todo do tubo e do 

interior da conexão. Com uma estopa embebida na solução limpadora, remover todas as impurezas 

e gorduras da área a ser soldada. Proceder a distribuição uniforme do adesivo com um pincel chato 

nas superfícies já tratadas. Encaixar as extremidades sem torcer e remover o adesivo em excesso. 

Para a execução juntas rosqueadas, serão aplicadas fitas plásticas de teflon, deverão evitar 

a soltura de fios da fita. 

 

7. Instalações Elétricas: 

Normas Técnicas 

Para o desenvolvimento do projeto foram observadas as seguintes normas das instituições, 

a seguir relacionadas: 

• ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

• Normas de Fornecimento de Energia Elétrica em Tensão Primária e Secundária de 

Distribuição - CELPA – Centrais Elétricas do Pará 

Estas normas acima relacionadas podem ser complementadas, se necessário, pelas normas 

das seguintes entidades estrangeiras: 

• NEC - National Electrical Code 

• VDE - Verbandes Deustcher Elektrote 

• NFPA - National Fire Protection Association 

• IEC - International Electrical Commission 

• ANSI – American National Standards Institute 

• NEMA – National Electric Manufacturers Association 

• IEEE – Institute of Electrical  and Electronic Engineers 

Especificações Técnicas 

Objetivo 

A presente sessão tem por finalidade apresentar as especificações gerais dos equipamentos 

e materiais a serem utilizados 

Equipamentos e Materiais 

Quadros de Distribuição de Luz e Força  

Os quadros de distribuição para montagem de embutir, fabricados em chapa de aço 

esmaltado 14 USG e deverão atender a norma NBR-IEC 60439-3. Serão constituídos de: 

• Porta com fechadura; 
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• Placas aparafusadas nas partes inferior e superior, destinadas a  furações para 

eletrodutos; 

• Terminal de aterramento na face lateral externa; 

• Plaqueta identificadora de acrílico, aparafusada internamente aos quadros com 

gravação do número do circuito, discriminação dos mesmos. 

Disjuntores dos Quadros de Luz e Tomadas 

• Tipo: Minidisjuntor; 

• Corrente Nominal: Conforme diagrama unifilar; 

• Corrente de Curto Circuito: Conforme diagrama unifilar; 

• Tensão nominal do isolamento: 500V; 

• Tensão máxima de serviço: 440V; 

• Frequência: 60 Hz; 

• Temperatura ambiente: 20°C até 60°C; 

• Relés térmicos fixos, calibrados a 30ºC (a desclassificação máxima permitida a 40ºC é 

de 5% da corrente nominal); 

• Relés magnéticos fixos com curva tipo B (exceto ar condicionado com curva tipo C); 

• Norma de construção - IEC947-2. 

Dispositivos DR 

O dispositivo DR é utilizado para a Proteção contra corrente de fuga à terra. Deverá ser 

instalado em série com os disjuntores distribuição dos Centros de Distribuição, conforme utilização 

do circuito. Deverão possuir as seguintes características: 

•  Corrente Nominal - conforme diagrama unifilar. 

• Sensibilidade – 30mA. 

• Tensão máxima de serviço - 400V  10%. 

• Freqüência - 60 Hz. 

• Norma de construção – IEC1008.     

Protetores de Surto (Varistores) 

Tipo II: Caso a instalação não possua pára-raios a entrada poderá ser com dispositivos deste 

tipo, do contrário estarão nos quadros a jusante dos dispositivos tipo I. 

Quadros de Distribuição 

Tipo II 

Curva: 8/20 s 

Imáx = 15 kA 

Uc  1,1 x Uo 

Características:   Monopolar (1P) 

    Up = 1,4 kV 
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Condutores 

Deverão ser utilizados cabos singelos, isolamento 0.6/1kV, extra-flexivel (classe 5), não 

halogenado e não propagação do fogo, isolamento em HEPR 90°, conforme NBR 13248, para 

alimentação dos quadros e cabos em áreas externas e/ou embutidos no piso. 

Para o sistema de iluminação e tomadas internas, deverão ser utilizados cabos singelos, 

isolamento 750V, não halogenado e não propagação do fogo, conforme NBR 13248 (bitolas 

indicadas em projeto). 

Eletrodutos e Eletrocalhas  

Deverão ser utilizados eletrodutos de PVC rígido rosqueado, não propagantes a chama, 

fabricados de acordo com a norma NBR 15465 e Ferro Galvanizado (FG) do tipo semi-pesado, com 

galvanização eletrolítica NBR 5598. 

Deverão ser utilizadas eletrocalhas metálicas lisas com tampa, dotadas de acessórios de 

fixação (suportes, curvas, derivações e junções) de acordo com encaminhamento indicado no 

projeto executivo.  

Responsabilidade da Contratada 

Esclarecimentos 

A contratada deve fornecer os esclarecimentos e informações técnicas que venham a ser 

solicitadas sobre os equipamentos e a montagem objeto da presente contratação, pela fiscalização. 

Embalagem, Transporte e Seguro 

Todos os materiais e equipamentos serão de fornecimento da Contratada, de acordo com as 

especificações e indicações do projeto. 

É de responsabilidade da contratada a embalagem, o transporte e o seguro de todos os 

equipamentos e materiais integrantes do objeto do fornecimento. 

Todos os volumes deverão ser etiquetados, contendo as indicações de peso, posição, 

natureza do conteúdo e codificação. A abertura dos volumes e verificação do material deverá ser 

feita na presença de representantes da contratada e da contratante. 

Montagem 

As especificações e os desenhos destinam-se a descrição e a execução de uma obra 

completamente acabada. 

 Todas as instalações deverão ser executadas dentro das práticas da boa engenharia, com 

esmero e bom acabamento, com todos os condutores, condutos e equipamentos, cuidadosamente 

instalados em posição firmemente ligados à estrutura de suportes, formando um conjunto mecânico 

e eletricamente satisfatório e de boa aparência. 

Caberá a contratante julgar a qualidade dos serviços executados, podendo a qualquer 

momento impugnar parte ou a totalidade destes serviços que não estejam de acordo com as 

disposições técnicas previamente aprovadas. 
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8. PAVIMENTAÇÃO: 

CONDIÇÕES GERAIS: 

Só poderá ser executada a pavimentação final, após o assentamento de canalizações que 

devem passar sob ela, sendo que os pisos terão caimento necessário ao perfeito escoamento das 

águas. 

Antes do lançamento da argamassa de regularização ou assentamento deverão ser 

verificados o esquadro dos cômodos, as dimensões, o nivelamento, o prumo, etc., sendo que a laje 

ou contrapiso deverá ser escovado e lavado com água limpa, e receberá uma nata de cimento com 

cola Bianco, Viafix ou similar, espalhada com vassoura. 

PREPARO E DOSAGEM: 

As argamassas serão preparadas manualmente. 

O amassamento manual será feito sob cobertura e de acordo com as circunstâncias e 

recursos do canteiro de obra em masseiras ou tabuleiros impermeáveis e resistentes.  

Misturar-se-ão primeiramente, a seco, os agregados (areia, saibro, quartzo, etc.), revolvendo-

se os materiais à pá, até que a mescla adquira coloração uniforme. Será então disposta a mistura 

em forma de coroa e adicionada paulatinamente, a água necessária no centro da cratera assim 

formada.  

Prosseguir-se-á o amassamento com o devido cuidado para evitar-se perda de água ou 

segregação dos materiais, até conseguir-se uma massa homogênea de aspecto uniforme e 

consistência plástica adequada. 

Serão preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos serviços a 

executar em cada etapa de maneira a ser evitado o início de endurecimento antes de seu emprego.  

As argamassas contendo cimento serão usadas no máximo dentro de 2 ½ (duas e meia) 

horas a contar do primeiro contato do cimento com a água.  

Será rejeitada e inutilizada toda a argamassa que apresentar vestígios de endurecimento, 

sendo expressamente proibido tornar a amassá-la. 

As dosagens especificadas adiante serão rigorosamente observadas:  

TRAÇOS (EM VOLUME): 

Argamassa regularização Traço 1:4 - cimento e areia  

RECOMENDAÇÕES: 

Os pisos só poderão ser executados após a conclusão dos revestimentos das paredes e tetos 

onde houver, com os devidos cuidados para se evitarem respingos. 

O recobrimento das tubulações deverá ser de tal forma que possa evitar a trinca posterior do 

revestimento, por decorrência do trabalho dos mesmos.  

As caixas em geral, deverão ser cheias com papel, de modo a impedir a penetração de 

argamassa no seu interior. Os recortes deverão ser perfeitos no entorno das caixas, as quais 

deverão estar niveladas e aprumadas.  

Cuidados especiais serão tomados em cômodos excessivamente ventilados ou expostos a 

calor, devendo, quando tais fatos ocorrerem, serem protegidos os pisos colocados/executados. 
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Maiores cuidados serão tomados nesses locais também no tocante à quantidade de cola/cimento 

colante estendido para assentamento. 

A colocação dos elementos de piso será feita de modo a evitar ressaltos de um em relação 

ao outro e diferenças de medidas além da tolerância permitida pela junta de assentamento. Para 

evitar tais problemas as peças deverão ser selecionadas através de gabaritos para verificar as 

dimensões, e inspeção nas embalagens e visual para verificar as tonalidades e demais 

características aparentes. Será substituído qualquer elemento, que por percussão soar choco, 

demonstrando assim deslocamentos ou vazios. 

Os pisos prontos devem apresentar acabamentos perfeitos, bem nivelados, com as 

inclinações e desníveis necessários, conforme projetos. 

Deverá ser proibida a passagem sobre os pisos recém colocados e ou construídos, durante 

três dias no mínimo, ou conforme recomendações do fabricante. 

Os cômodos prontos deverão ser convenientemente protegidos contra manchas, arranhões, 

etc., até a fase final das obras. 

 

8.1 - Camada regularizadora no traço 1:4 

Deverá ser assentada uma regularização de piso/base em argamassa traço 1:4 (cimento e 

areia média ou grossa), com espessura de +- 3,0 cm, com preparo manual, com a finalidade de 

nivelar para receber a impermeabilização, obedecendo aos níveis ou inclinações previstas para o 

acabamento que os deve recobrir.  

 

9. TRATAMENTO E PINTURAS 

9.1 - Impermeabilização de superfície com argamassa polimérica SIKA Top 100 ou 

rigorosamente similar, 3 demãos. (laje).  

Deverá ser aplicado sobre a laje, inclusive na sua borda, 03 (três) demãos de argamassa polimérica 

da marca SIKA Top 100 ou rigorosamente similar. Devendo as demãos serem aplicadas com 

trinchas em direções perpendiculares a cada demão e diretamente na laje de concreto para só 

depois aplicar a camada regularizadora. A CONTRATADA deverá seguir rigorosamente as 

recomendações de preparo e utilização da fabricante. 

 

9.2 -  Anti-ferruginosa (guarda corpo) 

Deverá ser aplicado duas demãos de pintura anti-ferruginosa no guarda corpo, devendo a superfície 

estar completamente limpa e livre de substâncias que possa prejudicar a pintura, tipo graxa, poeira, 

etc. A segunda demão deverá ser aplicada após 6 horas da 1ª demão ou conforme recomendação 

do fabricante. ref. Coral ou rigorosamente similar. 
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9.3 - Textura Acrílica, aplicação manual, uma demão 

Deverá ser aplicado sobre a estrutura aparente, uma demão de textura acrílica na cor cinza claro, 

ref. Coral ou rigorosamente similar. 

 
9.4 - Pintura com tinta acrílica acetinada premium cor concreto, duas demãos, ref. Coral ou 
similar  

Deverá ser aplicado selador acrílico para paredes em duas demãos da marca CORAL ou similar, 

observando-se o intervalo de secagem mínimo, e diluído conforme recomendações do fabricante. 

Deverá ser aplicada e lixada massa ACRÍLICA da marca CORAL ou similar de mesma 

qualidade, de forma a obter superfície perfeitamente lisa, regular e limpa, pronta para receber 

pintura. 

Deve ser aplicada com a desempenadeira de aço ou espátula sobre a superfície em camadas 

finas e sucessivas. Aplicada a 1ª demão, após um intervalo mínimo de três horas, a superfície deve 

ser lixada, com lixa de grão 100 a 150, a fim de eliminar os relevos; deve-se aplicar a 2ª demão 

corrigindo o nivelamento e, após o período de secagem, proceder o lixamento final. 

Todas as paredes internas, indicados com acabamentos para pintura, serão lixadas, seladas, 

corrigidas as imperfeições do revestimento e reboco, e pintadas com três demãos de tinta acrílica 

de 1ª qualidade, tipo de tinta acrílica premium Coral DECORA  “antiga Coralplus” na cor Concreto , 

ou rigorosamente similar, de acordo com o projeto arquitetônico. 

 

10 - SERRALHERIA. 

10.1. – Escada de marinheiro com proteção  

Em conformidade aos projetos arquitetônicos e seus detalhes A CONTRATADA deverá instalar 

escada metálica tipo marinheiro com gaiola de proteção, em conformidade com as especificações 

da NR 18, para acesso a torre do reservatório elevado com 4,10 m de altura (ver projeto). Sendo 

que deve-se passar mais 1,10 m de proteção da escada sobre a laje superior, totalizando 4,10 m. 

A escada deverá ser pintada com pintura anticorrosiva, duas demãos na cor cinza. 
 

10.2. – Escada de marinheiro sem proteção  

Em conformidade aos projetos arquitetônicos e seus detalhes A CONTRATADA deverá instalar 

escada metálica tipo marinheiro sem gaiola de proteção para acesso a torre do reservatório elevado 

com 2,00 m de altura a partir do piso da laje inferior até a escada com proteção.  

A escada deverá ser pintada com pintura anticorrosiva, duas demãos na cor cinza. 
 
 
10.3. Guarda Corpo em tubo de aço galvanizado 1.1/2" h=1,10 m  

 
Deverá ser executado guarda em tubo de aço galvanizado 1.1/2” h=1,10 m conforme projeto 

fornecido pela SEA/ TJPA. Devidamente pintando com pintura anticorrosiva e esmalte sintético. 
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11.SERVIÇOS FINAIS 

11.1. Desmobilização. 

É o conjunto de providências e operações que a CONTRATADA tem que efetivar para transportar 

pessoal, material e equipamentos do local da obra para finalizá-la. 

 

 

11.2 - Limpeza final de obra. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS: 

Deverão ser devidamente removidos da obra todos os materiais e equipamentos, assim como 

as peças remanescentes e sobras utilizáveis de materiais, ferramentas e acessórios; 

Deverá ser realizada a remoção de todo o entulho da obra, deixando-a completamente 

desimpedida de todos os resíduos de construção, bem como cuidadosamente varridos os seus 

acessos; 

A limpeza dos elementos deverá ser realizada de modo a não danificar outras partes ou 

componentes da edificação, utilizando-se produtos que não prejudiquem as superfícies a serem 

limpas; 

Particular cuidado deverá ser aplicado na remoção de quaisquer detritos ou salpicos de 

argamassa endurecida das superfícies; 

Deverão ser cuidadosamente removidas todas as manchas e salpicos de tinta de todas as 

partes e componentes da edificação, dando-se especial atenção à limpeza dos vidros, ferragens, 

esquadrias, luminárias e peças e metais sanitários; 

Para assegurar a entrega da edificação em perfeito estado, a empresa contratada deverá 

executar todos os arremates que julgar necessários, bem como os determinados pela 

FISCALIZAÇÃO. 

 MATERIAIS E EQUIPAMENTOS: 

Os materiais e equipamentos a serem utilizados na limpeza de obras atenderão às 

recomendações das Práticas de Construção. Os materiais serão cuidadosamente armazenados em 

local seco e adequados. 

 PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS: 

 Serão adotados os seguintes procedimentos específicos: 

Cimentados lisos e placas pré-moldadas: limpeza com vassourões e talhadeiras; lavagem 

com solução de ácido muriático, na proporção de uma parte de ácido para dez de água; 

Piso: limpeza com pano úmido com água e detergente neutro; 

Pisos cerâmicos: lavagem com solução de ácido muriático, na proporção de uma parte de 

ácido para dez de água, seguida de nova lavagem com água e sabão; 

Tapetes e carpetes: limpeza com aspirador de pó e remoção de eventuais manchas com 

solução apropriada a cada tipo; 

Azulejos: remoção do excesso de argamassa de rejuntamento seguida de lavagem com água 

e sabão neutro; 
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Divisória de mármore: aplicação de lixa d’água fina, úmida, seguida de lavagem com água e 

saponáceo em pó; 

Vidros: remoção de respingos de tinta com removedor adequado e palha de aço fino, remoção 

dos excessos de massa com espátulas finas e lavagem com água e papel absorvente. Por fim, 

limpeza com pano umedecido com álcool; 

Paredes pintadas com tinta látex ou de base acrílica: limpeza com pano úmido e sabão neutro; 

Ferragens e metais: limpeza das peças cromadas e niqueladas com removedor adequado 

para recuperação do brilho natural, seguida de polimento com flanela; lubrificação adequada das 

partes móveis das ferragens para o seu perfeito acionamento; 

Aparelhos sanitários: remoção de pape0l ou fita adesiva de proteção, seguida de lavagem 

com água e sabão neutro, sem adição de qualquer ácido; 

Aparelhos de iluminação: remoção do excesso de argamassa ou tinta com palha de aço fina, 

seguida de lavagem com água e sabão neutro. 

 

 

 

 

 

 

 

Belém, 30 de junho de 2021 

 

 

 

 

 

____________________________________________ 

Marcos Anderson Guedes Fernandes    

Matrícula: 143529 

Analista Judiciário – Engenheiro Civil 
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